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4.   
5.   

6.   
7.   

8. MEDIDAS MITIGADORAS, COMPENSATÓRIAS E PROGRAMAS AMBIENTAIS 

A viabilidade ambiental do empreendimento em tela depende da implementação de ações de proteção, 
manejo e recuperação do meio ambiente. Para tanto, foram concebidos programas ambientais que contêm 
diretrizes para que as atividades de controle ambiental requeridas sejam executadas.  

Desta forma, os programas ambientais, através de procedimentos e ações, visam prevenir, minimizar e/ou 
compensar os impactos negativos e potencializar os impactos positivos. 

A seguir são apresentados os programas sugeridos para a mitigação e compensação dos impactos 
ambientais decorrentes da pavimentação da rodovia BR-135. Os programas estão apresentados de forma 
sucinta, a fim de serem ressaltados os aspectos conceituais e metodológicos essenciais para a sua 
execução. Um maior detalhamento deverá ser realizado por ocasião da elaboração do Plano Básico 
Ambiental (PBA). 

8.1 Programa Ambiental de Construção (PAC) 

O PAC para as obras de pavimentação da BR-135 apresenta diretrizes e estabelece procedimentos 
básicos no sentido de assegurar o desempenho ambiental adequado e que serão adotados pelos 
trabalhadores durante as obras. 

Justificativa 

O estabelecimento de normas e procedimentos condiciona as empresas e, conseqüentemente, os 
operários envolvidos em todas as etapas da construção a realizar um menor impacto em relação ao meio 
ambiente na execução de seus serviços. Assim, este programa deverá prever a adequação de todas as 
atividades inerentes a construção do aterro sanitário às normativas ambientais. O programa promoverá 
também o atendimento às normas relativas à segurança e saúde dos trabalhadores. 

A principal justificativa para este PAC reside no fato das obras de engenharia em geral, interferirem no 
meio ambiente, requerendo, portanto, a elaboração de critérios técnicos e procedimentos operacionais que 
definam medidas de controle e ações para prevenir e reduzir os impactos ambientais decorrentes da 
implantação do empreendimento. 

Sendo assim, por meio deste instrumento serão adotadas medidas de forma preventiva quanto aos 
possíveis problemas buscando-se eliminá-los na origem e ainda orientar ações imediatas necessárias para 
corrigir eventuais imprevistos que venham a surgir no decorrer das obras. Dessa forma, justifica-se a 
importância da adoção e implantação deste PAC para que o empreendimento seja implementado com base 
nas melhores práticas ambientais vigentes. 

Neste sentido, destaca-se ainda que a eficácia da aplicação do PAC depende diretamente da ação do 
conjunto de trabalhadores alocados ao empreendimento (engenheiros, mestres de obra, motoristas de 
equipamentos pesados, trabalhadores não especializados, etc.) razão pela qual se torna necessária sua 
sensibilização sobre os procedimentos construtivos a serem adotados no sentido de evitar e/ou minimizar 
os impactos decorrentes das obras. 

Objetivo 

O objetivo deste programa é determinar as diretrizes e os procedimentos básicos que serão adotados pelas 
empreiteiras responsáveis pela construção em relação à postura perante o meio ambiente ao longo da 
execução das obras de pavimentação da BR-135. 

O PAC tem ainda por objetivo sistematizar as ações necessárias para minimizar os impactos identificados, 
notadamente na implantação do empreendimento. Pretende também estabelecer as medidas preventivas 
que contribuirão ambiental e socioculturalmente para propiciar a reinserção das áreas alteradas e a 
recomposição do aspecto cênico das mesmas. 

E ainda, assegurar que as obras sejam implantadas e operem em condições de segurança, evitando danos 
ambientais às áreas de trabalho e seus entornos, estabelecendo ações, medidas mitigadoras e de controle 
para prevenir e reduzir os impactos ambientais potenciais identificados. 

Salienta-se que o referido programa será constituído por medidas de caráter essencialmente preventivo, 
abrangendo tanto a fase da implantação da infra-estrutura de apoio quanto aquela concernente à execução 
das obras principais. 

Principais Diretrizes 

No presente estudo foram identificados diversos possíveis impactos na etapa construtiva. Esses impactos, 
potencialmente capazes de gerar fenômenos de degradação, normalmente resultam das seguintes ações: 
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 Limpeza do terreno e remoção da cobertura vegetal existente; 

 Terraplenagem para a instalação dos canteiros de obras; 

 Terraplenagem, cortes e aterros para a implantação das vias de acesso e das obras principais; 

 Exploração de jazidas para a obtenção de materiais de construção; 

 Escavações em geral; 

 Deposição de materiais não utilizados (bota-foras) e movimento de terra nas áreas de estocagem. 

Sendo assim, tais ações, justificam a elaboração de um programa de intervenção específico, no qual 
deverão ser preconizadas práticas de prevenção de processos que possam gerar situações de difícil e 
custosa reparação. Com isso, além de viabilizar-se a atenuação de impactos sobre os recursos naturais, 
especialmente o solo, a vegetação e as águas, estarão sendo valorizados ainda, os aspectos cênicos da 
área de inserção da obra e de sua região de entorno. 

O Programa envolverá, portanto, diversas ações que abrangerão desde a comunicação da obra aos 
usuários, passando por procedimentos relacionados à mobilização e desmobilização da obra até os 
cuidados que deverão ser tomados na preservação socioambiental. 

Os procedimentos de mobilização e posterior desmobilização deverão ser informados às comunidades, 
bem como as fases de construção por meio do Programa de Comunicação Social. Assim, os seguintes 
cuidados com os recursos hídricos deverão ser tomados: 

A empreiteira encarregada pela execução das obras tem como responsabilidade a preservação e proteção 
dos corpos de água presentes na região onde o trecho rodoviário está inserido. Assim, como 
recomendações para a prevenção de impactos sobre os recursos hídricos incluem: 

 Evitar o lançamento de resíduos no curso de água; 

 Tratamento adequado dos taludes; 

 Não utilizar a Lagoa de Rancharia como fonte de água para uso na obra; 

 Não executar bota-fora ao longo das drenagens; 

 Nos canteiros de obra localizar as instalações de manutenção (oficinas, postos de lavagem, 
lubrificação e abastecimento) e garagens em pontos em que não interfiram com recursos hídricos. 
Os pátios para equipamentos deverão contar com medidas de segurança que evitem 
derramamento de quaisquer substâncias capazes de contaminar o meio ambiente. 

 Implantar caixa coletora ou dispositivo de filtragem para contenção de óleos e graxas oriundos da 
lavagem/limpeza/manutenção de equipamentos; 

 Implantar de modo adequado as instalações de britagem, depósitos de solo e asfalto, observando 
os mananciais, nascentes, rios, lagos e lagoas 

 Ao desativar o canteiro de obras, dar destino adequado a todos os dejetos, observando sempre a 
proteção dos recursos hídricos. 

No entorno da obra deverá ser implantada sinalização de advertência com emprego de cercas móveis, 
placas portáteis, cavaletes, cones de borracha e outros. Inclusive com instalação de sinalização luminosa 
noturna para a segurança da circulação e do tráfego de maneira geral. 

As estruturas provisórias (tapumes, cercas, passadiços, etc.) deverão ter sua integridade verificada 
periodicamente, reforçando-as quando necessário, de modo a evitar acidentes. Sua retirada só deverá 
ocorrer quando restabelecida a possibilidade de circulação.  

Os locais de estocagem de materiais e equipamentos deverão ser isolados e devidamente sinalizados. 
Substâncias tóxicas ou perigosas devem ser armazenadas em área ventilada, com cobertura, com piso 
impermeabilizado e provido de dispositivos de contenção. 

O entulho deverá ser levado, o mais rapidamente possível para fora do ambiente de trabalho. A construtora 
contratada para tal serviço fará remoção diária dos resíduos gerados no local da obra e os encaminhará 
para armazenamento temporário e posterior disposição final adequada, conforme o Subprograma de 
Gerenciamento de Resíduos descrito a seguir. 

1 - Subprograma de Gerenciamento de Resíduos 

Justificativa 

O Subprograma de Gerenciamento de Resíduos visa resguardar o meio ambiente da área de influência do 
empreendimento e entorno quanto à possibilidade de receber qualquer resíduo sólido ou líquido gerado 
pela instalação do empreendimento. Estabelece procedimentos para segregação, recolhimento, reutilização 
e reciclagem quando possível. Contempla as medidas a serem adotadas durante as obras de 
pavimentação da BR-135. 
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Objetivo: 

Definir ações que minimizem ou eliminem impactos ambientais decorrentes da geração de resíduos na 
implantação do empreendimento assegurando a qualidade ambiental e a redução de consumo de energia. 

Principais Diretrizes 

 Realizar coleta seletiva com segregação de todos resíduos gerados nos locais da obra em: 
metálicos, papéis, plásticos, misturados ou não recicláveis e contaminados. 

 Dispor lixeiras devidamente identificadas nos canteiros de obra, conforme classificação da NBR 
10.004. 

 O material reciclável recolhido será encaminhado para local adequado indicado pela Prefeitura 
Municipal do município de Manga ou de Itacarambi, ou destinado a algum local específico (a ser 
definido). 

 O material não reciclável deverá ser encaminhado para aterro sanitário e o resíduo contaminado 
para aterro Classe I por empresa devidamente licenciada. 

 Os resíduos de obra como caliça, madeira, serragem, dentre outros, serão dispostos em local 
adequado que será indicado em acordo com a prefeitura local ou empresa específica a ser 
definida. 

 O esgoto gerado nas instalações sanitárias disponibilizados aos funcionários da obra deverá ser 
objeto de tratamento em fossas sépticas e filtro anaeróbio. 

Fase do empreendimento: Implantação 

2 - Subprograma de Controle de Processos Erosivos 

Justificativa 

O Programa de Controle de Processos Erosivos, a ser desenvolvido durante a fase de construção da 
rodovia, deverá enfocar as condições ambientais dos terrenos expostos, que sofreram alterações no relevo 
e no sistema natural de drenagem, ao longo da faixa de domínio (FD). Essas ações, associadas à retirada 
da vegetação protetora, à movimentação de solos e rochas, à extensão e características morfológicas e 
geológicas das áreas impactadas, resultam em alterações nos processos do meio físico, principalmente em 
locais sensíveis - processos estes que podem se manifestar em erosões laminares e lineares intensas, 
assim como em instabilidade de taludes (cortes e aterros). 

Objetivo 

O Programa tem por objetivo listar as ações operacionais preventivas e corretivas destinadas a promover o 
controle dos processos erosivos decorrentes da obra e evitar problemas de instabilidade de encostas e 
maciços, enfocando, principalmente na FD, as áreas de taludes de cortes e aterros, áreas de exploração de 
materiais de construção e bota-foras, áreas de canteiros de obras e de caminhos de serviço, dentre outras, 
que pela inexistência de um manejo adequado do solo, ou do sub dimensionamento da drenagem, podem 
acarretar riscos à integridade das estruturas da rodovia. 

As ações operacionais visam promover a recomposição do equilíbrio em áreas porventura desestabilizadas 
e com processos erosivos desencadeados, como também evitar a instalação desses processos, 
contribuindo para a redução da perda de solos e do assoreamento da rede de drenagem. 

Tais ações se traduzem na implementação de uma série de medidas e dispositivos adequados (durante a 
fase de implantação), associado a um conjunto de condicionantes a serem observados no processo 
construtivo, que possibilitam reduzir as situações específicas de risco de ocorrência de processos erosivos 
laminares, lineares e de processos ativos pré-existentes, assim como de desestabilizações, que possam vir 
a comprometer o corpo estradal ou atingir áreas limítrofes. 

Principais Diretrizes 

Deverão ser adotados procedimentos de caráter preventivo e corretivo destinados a evitar tanto o 
aparecimento quanto a evolução de processos erosivos, durante o período de execução das obras. 

Como medidas preventivas deverão ser atendidas, entre outras, as seguintes orientações relativas às 
instalações/construções das unidades de apoio: 

 A área de implantação dos canteiros não pode ser susceptível à instalação de processos erosivos; 

 A instalação do canteiro de obras deverá contemplar a implantação de sistema de drenagem, de 
contenção de erosão e de estabilização, dentre outros, específico para cada local; 

 As áreas selecionadas para a abertura de trilhas, caminhos de serviço e entradas de acesso não 
devem ser susceptíveis a processos erosivos; 
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 As áreas de instalação de jazidas e caixas de empréstimo não podem ser susceptíveis a cheias e 
inundações, bem como as áreas de instalação de jazidas de materiais argilosos não devem 
apresentar lençol freático aflorante; 

 As áreas destinadas à implantação de usinas e britagem, à abertura de trilhas, caminhos de serviço 
e estradas de acesso, para instalação de jazidas e caixas de empréstimo e áreas terraplenadas e 
de bota-fora não podem estar sujeitas às instabilidades físicas passíveis de ocorrência em cotas 
superiores, como, por exemplo, escorregamentos de materiais instáveis. 

Com respeito às atividades de cunho operacional, deverão ser adotados, entre outros, os seguintes 
procedimentos: 

 Nas atividades de supressão de vegetação e de limpeza de terrenos, respeitar a legislação de uso 
e ocupação do solo vigente nos municípios envolvidos. 

 Planejar previamente os serviços de terraplenagem com a finalidade de se evitar e/ou minimizar a 
exposição desnecessária dos solos à ação, principalmente, das águas superficiais. 

 Condicionar a abertura de novas frentes de obras à ocorrência de condições climáticas 
satisfatórias, evitando, sempre que possível, a abertura de novas frentes quando houver previsão 
de chuvas intensas num curto período de tempo. 

 Limitar a supressão de vegetação ao estritamente necessário à implantação das obras na faixa 
estradal. 

 Limitar a abertura de novas frentes, sem que as já abertas (terraplenagem do corpo da rodovia) 
tenham os elementos de proteção estabelecidos (drenagem, cobertura de proteção, bacias de 
sedimentação, etc.). 

 Estocar adequadamente o solo orgânico proveniente da limpeza dos off-set. 

 Adotar providências e implantar dispositivos que impeçam o carreamento de sedimentos para os 
corpos d’água. 

 Restringir ao mínimo a supressão de vegetação ciliar, na implantação de pontes e/ou bueiros. 

 Executar medidas de proteção contra processos erosivos e desmoronamentos, em aterros de 
encontros de pontes e em aterros que apresentem faces de contato com o corpo hídrico. Estas 
medidas pertinentes envolvem a construção de terra armada, enrocamento, pedra argamassada, 
argamassa projetada etc., devendo se estender até a cota máxima da cheia. 

 Executar medidas que para evitar a evolução de erosões e rupturas remontantes, no caso de aterro 
em encostas. Estas medidas deverão incluir: 

 Implantação de um sistema de drenagem para captação de surgências d’água, se necessário, 
antes de lançar qualquer material (colchão drenante); 

 Conformação do pé de aterro em forma de dique, com material razoavelmente compactado e, 
quando próximo a cursos d’água, proteger o dique com enrocamento; 

 Compactação do aterro, conforme definido no Projeto, em camadas, além da proteção e 
drenagem superficial. 

 Evitar o aparecimento e aceleramento de processos erosivos, através de medidas preventivas. Tais 
medidas preventivas consistem, por exemplo, na revegetação de taludes expostos e com alta 
declividade, terraceamento, drenagem, amenização da declividade de taludes, manejo e 
compactação do solo, etc. 

 Adotar sistema de drenagem específico temporário, nas áreas com operação de atividades de 
terraplenagem. 

Este programa dispõe também sobre procedimentos de caráter preventivo e corretivo destinados a proteger 
a rodovia e suas faixas lindeiras, ao longo de toda a sua vida útil, das ações erosivas das águas. Esses 
procedimentos envolvem um conjunto de medidas relativas à execução das soluções propostas para a 
prevenção, durante toda vida útil da rodovia, de problemas decorrentes da instalação de processos 
erosivos, compreendendo a execução de dispositivos de drenagem, bem como à proteção da camada 
superficial do solo, por meio da execução de revestimento vegetal. 

Entre as atividades relativas à execução da drenagem superficial está a construção de dispositivos com a 
finalidade de proteger a infra-estrutura viária assegurando a adequada drenagem das águas pluviais em 
todas as suas formas de ocorrência, tais como valetas de proteção, sarjetas, descidas d’água e 
dissipadores de energia. 

Com relação à drenagem profunda, deverão ser implantados dispositivos que resguardem os maciços da 
eventual ocorrência de erosão interna e de desestabilizações em cortes e, ainda, bueiros corretamente 
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dimensionados destinados a assegurar a continuidade do fluxo dos talvegues naturais e que recebem a 
contribuição da drenagem superficial da rodovia. 

De forma conjugada com a construção dos dispositivos de drenagem superficial, deverá ser realizada a 
proteção superficial dos taludes (cortes e aterros) através de revestimento vegetal, com a utilização de 
enleivamento, hidrossemeadura e o plantio de arbustos. Esta medida desempenha importante papel na 
estabilização dos maciços, impedindo a formação de processos erosivos e diminuindo a infiltração de água 
no mesmo, através da superfície exposta do talude. 

Cronograma 

O cronograma será atrelado ao das obras e deverá sofrer ajustes de acordo com a emissão das licenças 
ambientais.  

Fase do empreendimento: Implantação. 

Responsabilidade e Parcerias Institucionais: A implantação deste programa será de responsabilidade das 
construtoras. 

8.2 Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) 

Este plano consiste na aplicação de um conjunto de medidas destinadas à reabilitação ambiental de áreas 
de apoio às obras, considerando os canteiros de obra, as caixas de empréstimo, para a obtenção de 
materiais de construção e, principalmente, às áreas de bota-fora de materiais inservíveis, que terão suas 
condições originais (morfologia estrutural) alteradas na fase de instalação das obras de pavimentação do 
segmento estradal em estudo, bem como, durante a fase de operação da rodovia. 

Este plano enfatizará as condições ambientais dos terrenos expostos, especificamente as áreas onde se 
situam as extensões de bota-fora e empréstimos laterais, que sofrerão alterações no relevo e no sistema 
natural de drenagem, ao longo da Faixa de Domínio (FD) deste empreendimento, bem como o controle dos 
processos erosivos em taludes de corte e aterro que venham a surgir durante as fases de instalação e 
operação das obras para este trecho rodoviário. 

Justificativa 

A recuperação de áreas degradadas envolve um extenso programa, constituído por várias etapas, nas 
quais se busca a reintrodução gradativa de espécies nativas nas áreas onde ocorrerá supressão por 
ocasião das obras civis. Além de prover ações corretivas e de recomposição ambiental nas áreas 
degradadas, com vistas à recuperação física e biótica destas, este programa também estabelece diretrizes 
e critérios ambientais a serem seguidos na execução de cortes e aterros, bota-foras e áreas de 
empréstimo, na conservação de solo orgânico removido e na disposição dos rejeitos sólidos e líquidos. 

Objetivo 

 Estabelecer procedimentos e medidas destinadas ao licenciamento ambiental e adequada 
utilização e recuperação das áreas de apoio às obras, buscando propiciar a retomada do uso 
original das áreas afetadas e a recomposição do aspecto cênico das mesmas e de sua cobertura 
vegetal; 

 Promover o controle dos processos erosivos decorrentes da obra; 

 Evitar problemas de instabilização de taludes, enfocando, principalmente na Faixa de Domínio, as 
áreas de taludes de cortes e aterros, áreas de exploração de materiais de construção e bota-foras, 
áreas de canteiros de obras e de caminhos de serviço, dentre outras, que pela inexistência de um 
manejo adequado do solo, ou do sub-dimensionamento da drenagem, podem acarretar riscos à 
integridade das diversas estruturas da rodovia e ambientes do entorno, como: assoreamento de 
corpos hídricos a jusante, danos a bueiros de drenagem, etc. 

Métodos e Procedimentos 

Os procedimentos metodológicos se apoiarão nas diretrizes que norteiam a elaboração do Projeto de 
Engenharia da Rodovia e, de outras partes, como instrumentos normativos/regulamentadores do Órgão 
Ambiental Federal (Ibama) e do DNIT como: IPA-07 Recuperação de Áreas Degradadas, IPA-08 
Recuperação de Passivos Ambientais, etc; dentre outras instituições públicas pertinentes que dispõem, 
dentro de seus enfoques específicos, sobre a ocupação ou utilização das áreas situadas dentro da Faixa 
de Domínio da Rodovia, a partir do atendimento aos preceitos de aspecto ambiental e institucional. 
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Considerar-se-á as atividades para implantação da pavimentação do trecho rodoviário, serviços de 
terraplenagem e afins; com monitoramento e identificação de pontos suscetíveis de degradação (erosão do 
solo, por exemplo) que venham a surgir durante a instalação das obras, em extração de materiais de áreas 
de empréstimo laterais e na utilização de áreas de bota-fora. Atividades que deverão ser acompanhadas 
por responsável técnico determinado por empreiteira e com experiência. 

Entre as exigências ambientais a serem contempladas se buscará uma definição: da forma de recuperação 
das áreas (como retaludamento das áreas de bota-fora e de empréstimos laterais; ou estabelecimento de 
banquetas em taludes de corte e aterro; ou uso de sistemas de drenagens em taludes de aterro e corte de 
bota-fora e caixas de empréstimos com usos de dissipadores de energia a jusante, quando exequível, etc); 
e da observância das condicionantes ambientais a serem recomendadas pelos órgãos competentes na 
busca de estabilização das áreas de bota-fora, caixas de empréstimos e taludes de corte e aterro. 

Cronograma 

O Cronograma de Execução deverá ser compatível com o Cronograma de Execução das Obras de 
Pavimentação da Rodovia. Os trabalhos de recuperação das áreas degradadas deverão ser executados 
paralelamente com todos os serviços impactantes no segmento em questão, como: obras de 
pavimentação, extração de materiais de empréstimo, instalação de bueiros dentre outros contemplados no 
Projeto de Engenharia. 

O avanço longitudinal das obras de pavimentação ao longo da pista deverá coincidir, em todas as etapas, 
com o avanço longitudinal dos serviços de recuperação de áreas degradadas e dos serviços de proteção 
contra erosão, haja vista que para o segmento em estudo, a conclusão das obras corresponde, igualmente, 
à conclusão dos serviços de recuperação de áreas degradadas e de proteção contra erosão, identificados 
neste mesmo trecho. 

Fase do empreendimento: Implantação e Operação. 

Responsabilidade e Parcerias Institucionais 

A implementação do PRAD será de responsabilidade das construtoras. A fiscalização das ações ficará a 
cargo da equipe de gestão ambiental do DNIT. 

8.3 Monitoramento de Ruídos na Fase de Construção 

A implantação de uma rodovia gera uma série de modificações no meio ambiente, introduzindo aumento 
dos níveis de ruídos e vibrações. 

Conforme previsto na análise dos impactos ambientais, constantes neste Estudo, estima-se um aumento 
nos níveis de emissão de ruídos no período da construção, desde a mobilização de equipamentos até a 
conclusão das obras, fase de grande impacto pelas atividades desenvolvidas. 

As atividades inerentes à pavimentação de uma rodovia implicam na utilização de máquinas e 
equipamentos geradores de ruídos, particularmente nas atividades de movimentação de terra 
(escavadeiras, pá carregadeiras, motoniveladoras, caminhões, etc.), fundações (bate-estacas e marteletes 
pneumáticos), obras civis (betoneiras e vibradores), desmontes e explorações de materiais de construção 
(perfuratrizes e britadores), ocasionando alteração nos níveis de ruído na área do empreendimento. Esses 
impactos serão sentidos não só ao longo da Área Diretamente Afetada pela pavimentação da rodovia, mas 
também junto às áreas próximas das jazidas e áreas de empréstimos. 

A ocorrência de elevados níveis de ruídos e vibrações pode causar danos à saúde humana como 
problemas auditivos (surdez), fadigas, distúrbios no sono, stress e enxaquecas. 

A descrição a seguir apresenta procedimentos para a realização do monitoramento dos níveis de ruído nas 
áreas diretamente afetadas pelas obras de pavimentação da rodovia e estabelece diretrizes para a 
proteção dos trabalhadores e minimização dos efeitos nocivos em função das alterações nos níveis de 
ruído. 

Justificativa 

A exposição excessiva a ruídos, seja em casa ou no trabalho, produz estresse, interfere no trabalho e 
atividades de lazer e altera a habilidade de comunicação. Quando esta exposição é muito intensa, produz 
alterações permanentes no sistema auditivo, provocando perdas auditivas significativas. 

Além dos efeitos no sistema auditivo, são conhecidos efeitos adversos em outros sistemas do corpo 
humano tais como: aceleração da pulsação, aumento da pressão sangüínea e estreitamento dos vasos 
sangüíneos. Um longo tempo de exposição ao ruído pode causar sobrecarga no coração, secreções 
anormais de hormônios e tensões musculares. 
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Em vista disso, para proteger a integridade da saúde dos trabalhadores e comunidades lindeiras, durante a 
fase de implantação deverá ser realizado o monitoramento da emissão de ruídos, oriundos de diversas 
atividades inerentes a este tipo de empreendimento, e ainda serão implementadas algumas medidas para a 
proteção dos trabalhadores e comunidades lindeiras, conforme descrito a seguir. 

Objetivo 

Na fase de construção, esta medida visa monitorar, minimizar ou evitar a geração de ruídos pelas obras de 
implantação da pavimentação na rodovia. 

Métodos e Procedimentos 

Para a verificação dos níveis de ruído na rodovia em relação aos padrões de emissão de ruídos deverão 
ser monitoradas as atividades geradoras nas frentes de trabalho, de maneira periódica, com o auxílio de 
um medidor de nível de pressão sonora (decibelímetro) operando na escala A (maior aproximação à 
audibilidade de ouvido humano para baixos níveis de pressão sonora). Para fins de medição deverão ser 
adotados os critérios explicitados na NBR 10.151.  

No estabelecimento da jornada diária de trabalho e de operação das instalações industriais em função das 
obras, principalmente em áreas próximas a aglomerações residenciais, urbanizadas ou não, deverão ser 
respeitados os padrões de emissões de ruídos estabelecidos pela Resolução Conama nº. 01/90. 

Além das atividades de monitoramento dos níveis de ruído ambiente, deverão ser estabelecidos horários 
de trabalho limitados entre o período das 7 às 22h nas proximidades de áreas residenciais, na ausência de 
legislação municipal mais restritiva sobre este assunto. A alteração deste horário deverá ser aprovada por 
escrito pela fiscalização, apenas para casos especiais, localizados e justificados. 

Os trabalhadores envolvidos em atividades geradoras de ruídos deverão estar protegidos por 
equipamentos que atendam a NR-6 e terem a saúde monitorada segundo a NR-7, do Ministério do 
Trabalho e Emprego. 

Todas as máquinas, equipamentos e veículos deverão ser submetidos periodicamente a inspeções e 
manutenção de acordo com as normas técnicas vigentes. 

Cronograma 

O cronograma será atrelado ao das obras e deverá sofrer ajustes de acordo com a emissão das licenças 
ambientais.  

Responsabilidade e parcerias institucionais 

A implantação deste programa será de responsabilidade do empreendedor, ou seja, do DNIT, que o 
executará mediante contratos específicos. 

Fase do empreendimento: Implantação. 

8.4 Monitoramento e Controle da Poluição Atmosférica (Gases, Fuligem e Poeiras) 

A pavimentação da rodovia BR-135, como toda obra de grande porte, traz preocupação quanto à emissão 
de poeira e outros poluentes atmosféricos que, se não tratados com os cuidados necessários, poderão 
causar danos ao meio ambiente e à população vizinha ao empreendimento. 

O monitoramento e controle da poluição atmosférica ocorrerá na fase de implantação do empreendimento. 
Este se fará necessário devido à mobilização de equipamentos e mão-de-obra, implantação de canteiros, 
alojamentos e instalações industriais, ampliação e/ou construção de acessos, limpeza da faixa de servidão, 
desmobilização dos canteiros e instalações industriais e todas as demais intervenções necessárias para a 
pavimentação da rodovia. 

Justificativa 

A ocorrência de elevados níveis poluição do ar pela emissão de gases e material particulado pode causar 
danos à saúde humana, como por exemplo, doenças respiratórias. Poeiras em suspensão no ar afetam a 
capacidade do sistema respiratório. Quanto mais finas as partículas, mais profundamente penetram no 
aparelho respiratório.  

As atividades de movimentação de máquinas e veículos pesados na preparação do terreno, construção do 
corpo estradal causarão relativo aumento dos níveis de ruído e emissão de poeira. Desta forma, é 
necessário um programa para o controle de emissão desses poluentes a fim de garantir a preservação da 
saúde dos trabalhadores e o bem-estar das comunidades lindeiras à obra e do meio-ambiente. 
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Objetivo 

O objetivo deste monitoramento é, através da implantação de uma série de medidas de controle, não só 
minimizar ou evitar a emissão de gases, fuligem e poeira pelas obras de pavimentação da rodovia, como 
também reduzir seu impacto nas comunidades lindeiras e nos trabalhadores da obra. O monitoramento 
aqui delineado tem por objetivo quantificar a ocorrência dos principais poluentes atmosféricos e, assim, 
verificar a eficiência das medidas propostas. 

Com o objetivo de proteger a saúde, a segurança e o bem-estar da população, bem como não ocasionar 
danos à flora, à fauna, aos materiais e ao meio ambiente em geral, o Conselho Nacional de Meio Ambiente 
– Conama, através da Resolução nº 03/90, fixou em nível nacional, os padrões de qualidade do ar como 
metas a serem atingidas em todo o território nacional. 

O monitoramento permanente da efetiva implementação das diversas ações de controle aqui propostas 
garantirão a mínima emissão de poluentes do ar (atendimento aos limites estabelecidos pela legislação 
vigente) com o mínimo efeito na população lindeira no meio ambiente, preservando a saúde e o bem estar 
de toda comunidade. 

Métodos e Procedimentos 

O nível de poluição do ar é medido pela quantificação das substâncias poluentes presentes. A variedade 
dessas substâncias que podem estar presentes na atmosfera é muito grande tornando difícil a tarefa de se 
estabelecer uma classificação. 

De forma geral, a Resolução Conama nº. 03/90 estabelece um grupo de poluentes que servem como 
indicadores da qualidade do ar, sendo: dióxido de enxofre, material particulado em suspensão, monóxido 
de carbono, oxidantes fotoquímicos expressos em ozônio, hidrocarbonetos totais e óxidos de nitrogênio A 
razão da escolha desses parâmetros como indicadores de qualidade do ar está ligada à sua maior 
freqüência de ocorrência e aos efeitos adversos que causam ao meio ambiente. 

O monitoramento proposto irá verificar a concentração de material particulado em suspensão. A adoção 
deste parâmetro se deve em virtude de este ser indicativo de qualidade do ar de maior relevância no 
contexto característico da região e em função de seu potencial nocivo à saúde de pessoas e animais 
expostos. 

O equipamento a ser utilizado no monitoramento deverá ser um amostrador de Particulado Fino e Grosso 
(AFG). O material particulado é coletado por impactação em filtros dispostos em série, em dois intervalos 
de tamanho pelos quais as partículas são separadas em duas frações de tamanhos: uma fração grossa 
(MPG) definida por partículas com diâmetros entre 10 e 2,5 μm e outra fina (MPF) definida por partículas 
com diâmetros aerodinâmicos menores que 2,5 μm (MP2,5). 

O amostrador deverá ser instalado junto às áreas consideradas críticas no que diz respeito à emissão de 
material particulado. Estas áreas críticas ocorrerão junto às frentes de trabalho onde estiverem sendo 
realizadas atividades com potencial gerador de emissão ou suspensão de material particulado. No entanto, 
sabe-se que estas atividades não necessariamente ocorrerão concomitantemente. Assim, a instalação do 
amostrador seguirá orientação da equipe de construção que, por meio de vistorias permanentes localizará 
estas áreas consideradas críticas. Este realizará amostragens contínuas durante todo o horário de 
expediente das obras. 

Para diagnosticar a situação registrada através do monitoramento, deverá ser feita a comparação das 
concentrações medidas com o valor padrão do parâmetro estabelecido, visto que o padrão de qualidade do 
ar é o que define legalmente um limite máximo para a concentração de determinado componente 
atmosférico que garanta a proteção da saúde e do bem-estar das pessoas. 

Todas as atividades com potencial de emissão de poluentes do ar, operação de pedreiras, usinas de 
asfalto, frentes de obras, terraplanagem, veículos e equipamentos utilizados na obras, terão suas emissões 
controladas. 

Alguns cuidados gerais deverão ser tomados: 

 Orientação na adequada localização dos canteiros de obra e outras estruturas de apoio; 

 Acompanhamento do controle do teor de umidade do solo, com aspersões periódicas, inclusive nos 
acessos às obras; 

 Fiscalização da utilização de equipamentos de segurança, como máscaras, botas, fones de ouvido, 
luvas, capacetes, etc., pelos funcionários das obras; 

 Fiscalização da utilização de equipamentos antipoluentes e redutores de ruídos nas instalações de 
britagem, usinas de solo e asfalto e da regulagem dos motores de veículos e maquinários. 
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No caso de veículos e caminhões utilizados para o transporte de materiais deve-se ter um controle de 
velocidade dos mesmos. Além disso, todas as caçambas de caminhões de transporte de terra e brita serão 
protegidas com lonas, evitando-se a emissão de poeira em suspensão. 

Cronograma 

O cronograma será atrelado ao das obras e deverá sofrer ajustes de acordo com a emissão das licenças 
ambientais.  

Responsabilidade e Parcerias Institucionais 

A implantação deste monitoramento será de responsabilidade do empreendedor (DNIT), que o executará 
mediante contratos específicos. 

Fase do empreendimento: Implantação. 

8.5 Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas 

Justificativa 

O Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas diz respeito à manutenção de níveis/vazões 
mínimas no rio de Itacarambi e demais corpos d’água naturais dentro do perímetro do empreendimento, 
bem como o monitoramento limnológico (qualidade das águas superficiais) e sedimentológico. 

O monitoramento limnológico concentra-se na manutenção da qualidade das águas dos corpos d’água 
superficiais. A qualidade química e biológica das águas superficiais tem papel fundamental na manutenção 
dos ecossistemas aquáticos e demais ecossistemas associados, por exemplo, o corredor de mata ciliar. Ao 
ser associada com os aspectos quantitativos, se estabelece o binômio qualidade-quantidade, base da 
gestão de recursos hídricos independente da escala. 

O monitoramento sedimentológico apresenta relação direta com o monitoramento dos níveis/vazões dos 
corpos superficiais de água presentes na área do empreendimento, bem como com o monitoramento 
pedológico, uma vez que a perda de solo por escoamento superficial pode ser percebida visualmente no 
monitoramento sedimentológico. 

Assim, os objetivos deste Programa subdividem-se nos objetivos do monitoramento dos aspectos 
contemplados em níveis d’água, sedimentos e qualidade das águas. 

Objetivo 

Este programa tem como objetivo o acompanhamento das modificações ambientais que possam vir a 
ocorrer nos cursos d’água interceptados pelas obras do empreendimento, permitindo a tomada de medidas 
que assegurem a manutenção de sua qualidade e quantidade, e sua adequação ao preconizado pela 
Resolução nº 357/2005, do Conama. 

Principais Diretrizes 

Os procedimentos para o monitoramento da qualidade das águas superficiais são: 

 Realização de duas campanhas hidroquímicas anuais, sendo uma ao término do período seco, 
compostas de, no mínimo 5 pontos amostrais; 

 As campanhas visam analisar parâmetros de qualidade da água conforme os padrões estipulados pela 
resolução Conama nº 357/2005, bem como elementos orgânicos mais solúveis com maior mobilidade 
química, em função das soluções usadas como insumos e suas taxas de aplicação. 

No quadro a seguir apresentam-se os parâmetros a serem analisados no presente Programa de 
Monitoramento. 

Quadro 1 
Parâmetros do Programa de Monitoramento de Qualidade das Águas 

Parâmetros 

pH a 25º 

Turbidez (NTU) 

Sólidos Totais mg/L 

Sólidos Suspensos mg/L 

Sólidos Dissolvidos mg/L 
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Parâmetros 

Nitrato mg/L 

Nitrogênio Total mg/L 

Oxigênio Dissolvido mg/L 

Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO 
mg/L) 

Fosfato mg/L 

Sulfato Total mg/L 

Zinco mg/L 

Cobre mg/L 

Manganês mg/L 

Ferro Total mg/L 

Mercúrio (ppb) 

Coliformes Totais (nº colônias/100ml) 

Coliformes Fecais (nº colônias/100ml) 

Quanto à periodicidade, duas campanhas anuais, ao término dos períodos seco e outra após o período 
chuvoso, atendem às necessidades ambientais de caráter limnológico.  

Salienta-se que os resultados deverão ser disponibilizados e mantidos em ordem fazendo parte da 
memória técnica da área do empreendimento, e deverão ser comparados com as amostragens e análises 
já efetuadas, em períodos anteriores. 

As amostragens e posterior análise química das águas superficiais deverão ser realizadas ainda durante o 
período seco do ano corrente. Desta forma, as mesmas podem ser aproveitadas como referências para 
anos seguintes por conta da operação da rodovia, tratando-se de duas amostras consideradas como 
“branco de campo” para o monitoramento das águas. 

Cabe mencionar ainda que a realização de vistorias visuais das condições e áreas adjacentes são 
importantes ferramentas e podem ser realizadas em sinergia com os demais programas ambientais.  

Caso venham a serem detectadas alterações através do monitoramento limnológico, devem ser adotadas 
medidas de remediação e a coordenação técnica do empreendimento, bem como o órgão ambiental 
devem ser informados imediatamente.  

No caso de interrupção das obras, as campanhas de monitoramento devem seguir o cronograma nas fases 
de implantação e operação do empreendimento. No caso da interrupção das obras, o programa de 
monitoramento dos recursos hídricos deve ter obrigatoriamente uma campanha após a interrupção das 
obras para análise dos parâmetros estabelecidos. 

Fase do empreendimento: Instalação e Operação. 

8.6 Programa de Resgate da Flora 

Justificativa 

A pavimentação e melhorias da BR-135 Trecho: Manga - Itacarambi implicará na remoção de 
remanescentes de vegetação nativa, e, consequentemente, na redução de populações vegetais de 
diversas espécies, podendo representar a eliminação de recursos genéticos importantes sob o ponto de 
vista da preservação da biodiversidade.  Embora a maioria das espécies a serem afetadas possam ser 
encontradas em outros remanescentes localizados na AID e AII, deve-se considerar a perda de material 
genético de espécies ameaçadas de extinção existentes na ADA, como é o caso da Myracrodruon 
urundeuva (aroeira), Cavanilesa arborea (embaré) e Schinopsis brasiliensis (pau preto). 

Dessa maneia, para a mitigação dos impactos causados à flora, torna-se necessário a coleta e salvamento 
de germoplasma em áreas que serão alvo de supressão vegetal. Essas ações são importantes no sentido 
de se conhecer e preservar uma parcela do patrimônio genético das populações de espécies vegetais de 
ocorrência na ADA. 

Objetivo 

Este programa tem como objetivo principal resgatar parte do material genético contido nas populações 
vegetais a serem afetadas com a implantação do empreendimento, incluindo as espécies ameaçadas de 
extinção localizadas na ADA. 
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Com isso, espera-se minimizar os impactos causados à flora com a implantação do empreendimento e, 
também, realizar uma análise mais cuidadosa e completa da flora local, de modo a favorecer a 
variabilidade e viabilidade das populações florísticas remanescentes na AID. 

Métodos e Procedimentos 

Para o início das atividades deste programa é necessária uma avaliação prévia das áreas a sofrer 
intervenção e, a partir daí, definir quais serão as espécies a serem regatadas. Ressalta-se que deverão ser 
incluídas no rol de espécies resgatadas as espécies ameaçadas de extinção existentes na ADA. Após 
definidas as “espécies alvo” do programa, deverão ser feitas visitas periódicas a campo para a coleta de 
material propagativo (frutos, sementes, estacas, plântulas). O material coletado deverá ser encaminhado 
para um viveiro de mudas para posterior plantio em áreas a serem recuperadas com vegetação nativa. 

Cronograma 

Este programa deverá ter início antes da fase de implantação, para uma avaliação prévia das áreas a 
serem suprimidas e se estenderá ao longo de toda a fase de implantação do empreendimento, até a 
disponibilidade de áreas para o plantio das mudas. 

Responsabilidade e Parcerias Institucionais 

O responsável pela execução desse programa deverá ser o DNIT, sendo que para a produção das mudas 
das espécies resgatadas poderá ser realizado convênio com o IEF. 

8.7 Programa de Monitoramento e Controle de Incêndios 

Justificativa 

Na região de instalação da BR-135, Trecho: Manga - Itacarambi é comum a ocorrência de incêndios, 
principalmente na estação seca, trata-se de uma região que apresenta uma baixa pluviosidade e, 
conseqüentemente, uma baixa umidade contribuindo para que a vegetação existente fique muito 
susceptível a incêndios. 

Com a pavimentação e melhoria da rodovia, poderá ocorrer o aumento do risco de incêndios nos 
remanescentes vegetais localizados na AID, contribuindo para o aumento da fragmentação de ambientes e 
a perda paulatina da biodiversidade. Estes incêndios poderão ser potencializados durante as obras com a 
presença de máquinas e trabalhadores e durante a operação com o aumento do fluxo de veículos e a 
ocupação humana no entorno da rodovia 

Os danos ambientais causados pelos incêndios florestais na BR-135, Trecho: Manga - Itacarambi podem 
ser altos, principalmente, ao se considerar que a rodovia intercepta o PQE Mata Seca e a zona de 
amortecimento do PQF Cavernas do Peruaçu, além de tangenciar e a TI Xacriabá/Rancharia. 

Objetivo 

Este programa terá como principal objetivo propor atividades de monitoramento e controle de incêndios 
florestais ao longo da rodovia. Em especial, durante a etapa de implantação, algumas diretrizes deverão 
ser desenvolvidas de forma que uma vez identificado o foco de incêndio na ADA pelas obras, que ele seja 
contido dentro de limites bastante reduzido. 

Métodos e Procedimentos 

Dentre as atividades previstas está à construção e manutenção de aceiros ao longo da rodovia, a 
implantação de placas educativas e o apoio a projetos de prevenção de incêndios em parceria/convênio 
com entidades públicas (IBAMA, IEF, Corpo de Bombeiro, Prefeituras, etc).  

Durante a implantação do empreendimento deverá ser previsto a formação e capacitação de trabalhadores 
e o estabelecimento de planos e estratégias para combate aos incêndios que possam ocorrer durante as 
obras. 

Salienta-se que esse programa deverá ter uma interface com o Programa de Educação Ambiental - PEA, 
visando conscientizar os moradores do entorno e usuários da rodovia sobre as conseqüências negativas da 
prática de queimadas e/ou qualquer ação que possa desencadear incêndios.    

Cronograma 

As ações propostas deverão ser adotadas durante a fase de implantação e continuarão por toda a fase de 
operação. 
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Responsabilidade e Parcerias Institucionais 

O responsável pela execução do programa deverá ser o DNIT em parceria com outras entidades públicas 
(IBAMA, IEF, Corpo de Bombeiro, e Prefeituras, etc). 

8.8 Programa de Controle da Supressão da Vegetação 

Justificativa 

A pavimentação e melhorias da BR-135 acarretará na supressão 49,32ha de vegetação, sendo que 29,32 
ha são ocupados por formações vegetais naturais, distribuídas em 14,13ha de carrasco, 0,21ha de floresta 
ciliar e 14, 98ha de floresta estacional decidual em diversos estágios de regeneração. A supressão da 
vegetação nativa promoverá a redução de populações de diversas espécies vegetais, gerando perda de 
material genético (germoplasma), inclusive de espécies ameaçadas de extinção, de valor econômico ou de 
uso medicinal. 

Neste sentido, torna-se necessário o acompanhamento sistemático das atividades de desmatamento a fim 
de minimizar e/ou impedir impactos negativos sobre a flora e, ainda, permitir o processo de fuga da fauna 
pela retirada direcionada da vegetação arbórea. Além disso, a supressão de vegetação nativa irá gerar 
produtos como lenha e madeira para fins diversos que deverão ter destinação adequada. 

Objetivo 

Este programa tem com objetivo reduzir ao máximo as áreas de supressão de vegetação nativa e as 
perdas de espécies vegetais ameaçadas de extinção, e ainda, promover o deslocamento natural da 
população faunística para áreas vizinhas através do acompanhamento sistemático das atividades de 
desmatamento. Cuidar para que as atividades de desmatamento sejam realizadas de acordo com as 
normas estabelecidas e que o material lenhoso produzido tenha destinação adequada 

Métodos e Procedimentos 

Antes do início das obras, deverão ser vistoriadas as áreas destinadas à locação de estruturas, bota-fora, 
empréstimos de solo, avaliando-se a existência de cobertura vegetal nativa de forma a buscar alternativas 
locacionais que minimizem as perdas de vegetação. Nos locais onde não existir alternativas, deve-se 
buscar reduzir ao máximo a área impactada e a supressão de indivíduos de espécies ameaçadas de 
extinção e de valor para o homem. As árvores das espécies de interesse deverão ser marcadas avaliando-
se a possibilidade de manutenção das mesmas durante o processo de utilização das áreas.  

Todo o processo de desmatamento deverá ser acompanhado por profissional habilitado que cuidará para 
que as atividades sejam executadas de acordo com as recomendações e para que o material lenhoso 
produzido tenha destinação adequada. 

Cronograma 

As ações propostas deverão ser executadas durante a fase de implantação do empreendimento. 

Responsabilidade e Parcerias Institucionais 

O responsável pela execução do programa deverá ser o DNIT, através de contratação de empresas 
especializadas. Salienta-se que antes do início da supressão a devida autorização deverá ser obtida junto 
ao órgão ambiental competente. 

8.9 Programa de Monitoramento do Uso e Ocupação do Solo e Cobertura Vegetal na AID 

Justificativa 

A pavimentação e melhorias na BR-135 Trecho: Manga - Itacarambi, provavelmente, promoverá um 
aumento na ocupação humana no entorno da rodovia. Esta maior ocupação irá pressionar as áreas de 
vegetação nativa, ocasionando a supressão de remanescentes e ou degradação das formações vegetais 
nativas. Os impactos sobre a vegetação implicarão na redução das populações vegetais e no aumento do 
nível de fragmentação da cobertura vegetal nativa ao longo do traçado da rodovia. As alterações na 
cobertura vegetal se darão de forma progressiva, devendo ser mais intensa nas proximidades dos núcleos 
urbanos de Manga, São João das Missões, Rancharia e Itacarambi. Desta forma, recomenda-se a adoção 
deste programa com o intuito de monitorar as alterações sobre a vegetação com a implantação/operação 
da rodovia. 

Objetivo 

Este programa tem como objetivo avaliar a ocorrência de alterações no uso e ocupação do solo e cobertura 
vegetal nativa na AID do empreendimento através de monitoramento periódico baseado na análise e 
interpretação de imagens de satélite. 
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Métodos e Procedimentos 

Após a concessão da licença prévia, deverá ser realizado mapeamento prévio do uso do solo e cobertura 
vegetal nativa de toda a AID do empreendimento com base em imagem de satélite recente e em escala de 
1:20.000. Deverá ser efetuada nova avaliação após um ano para verificação da ocorrência de alterações 
neste período. Este procedimento deverá ser realizado anualmente durante cinco anos, contados a partir 
do início da operação do empreendimento quando deverá ser elaborado um documento conclusivo. Para 
cada ano de mapeamento deverá ser elaborado um relatório específico contendo a avaliação da dinâmica 
e sua relação ou não com o empreendimento. 

Cronograma 

O programa deverá ter inicio na fase de implantação e se estenderá por um período de cinco anos durante 
a operação. 

Responsabilidade e Parcerias Institucionais 

O responsável pela execução do programa deverá ser o DNIT, através da contratação de serviços 
terceirizados. 

8.10 Programa de Acompanhamento da Fauna durante a Supressão da Vegetação  

Justificativa 

A pavimentação e melhoria da BR-135 Trecho: Manga - Itacarambi promoverá a limpeza de uma área de 
49,32ha, sendo que 29,32 ha são ocupados por formações vegetais naturais, distribuídas em 14,13ha de 
carrasco, 0,21ha de floresta ciliar e 14,98ha de floresta estacional decidual em diversos estágios de 
regeneração. A supressão destes ambientes acarretará na perda de habitat para muitas espécies da fauna, 
promovendo a fuga desses animais para fragmentos localizados na AID e AII, podendo provocar a perda 
de alguns indivíduos. 

De um modo geral a maioria dos animais consegue se deslocar passivamente frente às ações de desmate, 
no entanto, algumas espécies apresentam dificuldades de locomoção e/ou baixa capacidade de dispersão. 
Alguns desses indivíduos podem não conseguir se deslocar até ambientes mais distantes que 
disponibilizem de recursos essenciais à sua sobrevivência, necessitando assim de resgate e relocação 
para ambientes pré-definidos. Além disso, é importante lembrar que a região do empreendimento 
caracteriza-se por apresentar uma expressiva biodiversidade que inclui espécies raras e ameaçadas de 
extinção devido a presença do PQF Cavernas do Peruaçu e PQE Mata Seca. Sendo assim, torna-se 
pertinente a aplicação de ações de acompanhamento da supressão da vegetação, visando o eventual 
resgate e relocação de algumas espécies da fauna. 

Salienta-se que a coleta de exemplares eventualmente mortos, e o seu envio a museus e coleções oficiais 
tornam-se ações recomendadas para que o conhecimento existente não seja perdido com a eliminação de 
populações de diferentes espécies. 

Objetivo 

Este Programa tem como objetivo mitigar os impactos causados a fauna durante as atividades de 
supressão da vegetação, de forma a propiciar o deslocamento natural das espécies, e a execução de 
eventuais ações de resgate, triagem e a destinação adequada da fauna capturada. Além de contribuir para 
o conhecimento da fauna na região. 

Métodos e Procedimentos 

Para o acompanhamento da fauna durante a supressão da vegetação na ADA da BR-135 Trecho: Manga - 
Itacarambi deverão ser executadas as seguintes atividades: 

 Contato com Instituições interessadas em receber o material zoológico testemunho; 

 Solicitação de autorização para coleta e captura de animais junto ao IBAMA; 

 Orientações gerais aos funcionários responsáveis pela supressão da vegetação, tais como: sentido 
da supressão vegetal, alerta de visualização de animais, etc.; 

 Definição de áreas potenciais para relocação da fauna a ser eventualmente resgatada. 

 Definição do local de tratamento (centro de triagem ou clínica veterinária) para recebimento dos 
animais feridos, bem como convênios com instituições que tenham interesse em receber animais 
vivos resgatados que por algum motivo não possam ser soltos;  
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 Acompanhamento das ações de supressão da vegetação, conduzindo e/ou relocando os 
exemplares da fauna que se apresentarem incapazes de se deslocarem sozinhos (além de ninhos 
e filhotes), relocando-os para ambientes similares àqueles afetados pela supressão da vegetação, 
salvo aqueles animais que estiverem machucados e que deverão receber tratamento antes da 
soltura; 

 Ações de monitoramento das espécies relocadas, visando avaliar as condições das áreas de 
soltura e da capacidade dos indivíduos relocados de se adaptarem aos novos ambientes. 

Salienta-se que ações de resgate ou destinação de animais, durante a supressão da vegetação deverão 
ocorrer apenas em caso de necessidade, ou seja, quando as condições verificadas não permitirem que o 
animal se desloque por seus próprios meios. O animal capturado deverá ser levado a um centro de 
triagem/clínica veterinária onde receberá o tratamento adequado à sua condição. Para colaborar no 
conhecimento da fauna local, todas as espécies encontradas mortas deverão ser coletadas e depositas em 
instituições de pesquisa para aproveitamento científico. 

Cronograma 

Este programa deverá ser executado na fase de implantação, junto às ações de supressão da vegetação. 

Responsabilidade e Parcerias Institucionais 

A responsabilidade desse programa é do DNIT, que deverá contratar uma empresa especializada na 
execução das atividades propostas. 

Deverão ser realizados contatos com instituições de ensino e pesquisa para o recebimento de material 
eventualmente proveniente das ações de salvamento. Deverão ser solicitadas cartas de aceite às 
diferentes instituições (universidades, museus, zoológicos, criatórios, entre outras) visando formalizar o 
interesse das mesmas em receber esse material. Também deverão ser realizados convênios com 
instituições que possam receber eventuais animais capturados vivos que não tenham condições de serem 
relocados para as áreas de solturas. 

As cartas de aceite, assim como, os documentos dos profissionais responsáveis pela execução das 
atividades deverão ser anexados ao Projeto para Obtenção da Licença para Captura/Coleta/Transporte de 
Fauna Silvestre. Este documento deverá ser protocolado junto ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e deverá considerar as diretrizes estabelecidas pela Instrução 
Normativa do IBAMA nº 146, de 10 de janeiro de 2007.  

8.11 Programa de Monitoramento da Fauna 

Justificativa 

A mortalidade causada por atropelamentos é hoje uma das grandes causas de perda da biodiversidade. 
Nas últimas três décadas, taxas de atropelamento têm, em alguns momentos, ultrapassado o impacto da 
caça e de outras formas de exploração direta sobre animais terrestres (Forman & Alexander, 1998). Taxas 
de mortalidade causadas por atropelamentos podem ter efeitos substanciosos na demografia de 
determinadas populações (Trombulak & Frissell, 2000). Além disso, o simples fato de animais evitarem 
estradas pode ter efeitos alarmantes sobre o comportamento e fluxos de indivíduos de determinadas 
espécies, com conseqüências demográficas e genéticas (Forman & Alexander, 1998).  

Outro fator relevante aos impactos de estradas é a “distância” atingida pelos mesmos. É possível definir 
uma “zona de efeito da estrada” (road-effect zone), que podem atingir mais de 100 metros a partir da 
rodovia (Forman, 2000). Esta zona é definida como a área lateralmente influenciada por estradas, atingindo 
não apenas o seu traçado, mas também distâncias variáveis das paisagens que compõem suas margens 
(Forman & Alexander, 1998; Forman, 2000; Forman & Deblinger, 2000). Segundo Forman & Deblinger 
(2000) os efeitos podem ultrapassar 1 km e são variáveis ao longo de uma rodovia e de acordo com os 
organismos enfocados. 

De acordo com o diagnóstico de animais atropelados na BR-135 Trecho: Manga - Itacarambi, cujos 
levantamentos realizados nas estações seca e chuvosa foram registrados 22 animais atropelados, sendo 
06 aves, 07 mamíferos, 08 répteis e 01 anfíbio, apresentando uma taxa de 2,73 animais/dia, sendo 0,027 
animais/km. 

Este resultado é preocupante, principalmente, ao se considerar o curto tempo amostral, podendo ser 
explicado pelo fato do empreendimento interceptar três corredores ecológicos naturais, que usualmente 
são utilizados por espécies faunísticas para atender diferentes necessidades como: busca de porções de 
habitat correspondentes a sítios reprodutivos, de alimentação e abrigo, ou dispersando de suas populações 
originais.  
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Durante as obras para a pavimentação e melhoria da BR-135 Trecho: Manga - Itacarambi o trânsito de 
veículos será intensificado, esta alteração provavelmente causará o aumento na taxa de atropelamento de 
animais na área. Outro aspecto que também deve ser considerado é a possível alteração na estrutura da 
comunidade faunística, incluindo mudanças em seus atributos (riqueza, composição e abundância das 
espécies), e até mesmo divisão de populações, com reduções de fluxos gênicos a até possíveis extinções 
locais.  

Este impacto torna-se ainda mais significativo ao considerarmos a grande diversidade encontrada na 
região, o registro de inúmeras espécies endêmicas e ameaçadas de extinção e, ainda, a proximidade do 
empreendimento ao PQF Cavernas do Peruaçu e o fato da rodovia interceptar o PQE Mata Seca. 

Por fim, acredita-se que o monitoramento é essencial para mitigação dos impactos causados a fauna com a 
implantação/operação do empreendimento, pois através deste será possível indicar as espécies mais 
susceptíveis a atropelamentos; as áreas mais críticas com maior ocorrência desses eventos; as reais 
alterações sofridas pela comunidade faunística no entorno da rodovia e, principalmente, será possível 
definir a eficácia das estruturas propostas para a passagem da fauna. 

Objetivo 

Este programa visa o monitoramento dos impactos ambientais provenientes da pavimentação e melhorias 
da BR-135 Trecho: Manga - Itacarambi, sobre a comunidade faunística presente na região, com o enfoque 
nas mudanças na estrutura (riqueza, abundância e composição das espécies) da comunidade da fauna e, 
principalmente, nos problemas de atropelamentos, identificando as espécies mais susceptíveis à este 
impacto e os pontos críticos de travessia e atropelamento dos animais.  

Objetiva-se também indicar as medidas que auxiliarão na redução do atropelamento dos animais tais como: 
sinalização, implantação de redutores e instalação de estruturas (pontes suspensas, cercas, etc.) que 
facilitam a passagem dos animais, a fim de evitar atropelamentos, perdas de indivíduos, problemas 
populacionais e genéticos, e acidentes com vítimas humanas. 

Métodos e Procedimentos 

Para todos os grupos de fauna a serem estudados, a rodovia deverá ser percorrida a uma velocidade 
média de 40 km/hora, a fim de anotar a presença de carcaças ao longo da rodovia. As estradas serão 
percorridas pela manhã e pela tarde e as carcaças encontradas serão fotografadas, identificadas quanto à 
espécie, e serão coletadas informações sobre sexo, faixa etária, hábitats adjacentes, e coordenadas 
geográficas. Para gerar taxas e dados de atropelamentos comparativos entre as campanhas e com outras 
pesquisas, as carcaças encontradas serão quantificadas de acordo com duas unidades amostrais: 
quilômetros percorridos e dias de amostragem. Após a coleta dos dados, as carcaças encontradas serão 
manualmente removidas da estrada e serão colocadas a cerca de 30 metros da margem da rodovia. Este 
procedimento evitará e recontagem de carcaças de indivíduos atropelados, e evitará a atração de outros 
animais coprófagos que possam vir a se alimentar das carcaças encontradas, evitando novos 
atropelamentos. 

Os procedimentos específicos a serem adotados para o monitoramento da mastofauna, herpetofauna e 
avifauna para verificação das rotas migratórias e as alterações na estrutura das comunidades de cada 
grupo serão apresentados e detalhados no PBA. 

De maneira geral nas áreas onde os atropelamentos são mais freqüentes deverão ser instaladas placas de 
sinalização específicas sobre a ocorrência e travessia de animais, inserção de lombadas eletrônicas de 
velocidade e sonorizadores, etc. Considerando as necessidades da fauna no local, deverão ser definidas 
estruturas mais complexas como o emprego de túneis, cercas e pontes suspensas (passarelas) 
interligando bordas de fragmentos. Baseados nos dados do monitoramento do atropelamento de animais 
adaptações deverão ser realizadas de maneira que as infra-estruturas para a passagem sejam mais 
eficazes. 
 

Cronograma 

Os levantamentos referentes ao atropelamento de animais, a verificação das rotas migratórias e as 
alterações na estrutura das comunidades da mastofauna, herpetofauna e avifauna serão iniciados antes do 
desmatamento e ao longo de todo o período de implantação devendo se estender durante três anos na 
fase de operação. Relatórios parciais, apresentando análises comparativas deverão ser entregues ao órgão 
ambiental. 

Responsabilidade e Parcerias Institucionais 

A responsabilidade da implantação desse programa será o DNIT, porém para execução das atividades 
descritas anteriormente deverá ser contratada uma empresa com experiência na execução de programas 
similares. 
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Para execução deste trabalho, deverá ser solicitada, previamente, autorização do IBAMA. Contatos com 
museus e universidades deverão ser realizados para destinação dos exemplares (carcaças) atropelados e 
indivíduos com dúvidas de identificação.  

8.12 Programa de Monitoramento da Ictiofauna  

Introdução / Justificativa 

Durante o levantamento realizado na estação chuvosa nas poças marginais localizadas às margens da BR-
135 Trecho Manga-Itacarambi foram registradas duas espécies de Rivulídeos, Simpsonichthys cf. stellatus 
e Cynolebias perforatus que são comumente chamados de peixes-anuais, por completarem todo o ciclo de 
vida em ambientes aquáticos temporários, sendo encontrados em estágio adulto somente em breves 
períodos anuais. Estas espécies vivem unicamente em corpos de água doce sazonais, como poças, brejos 
ou pequenas lagoas, que obrigatoriamente secam em determinadas ocasiões do ano. Por outro lado, esses 
peixes não são encontrados em outros tipos de ambientes, o que se deve aos especializados hábitos 
desenvolvidos ao longo de milhões de anos de evolução, direcionados para a sobrevivência naqueles 
locais que secam. 

As poças permanecem com água durante o período de chuvas, quando os peixes rapidamente atingem a 
maturidade sexual e desovam. Conforme a estação seca se pronuncia, todos os indivíduos da população 
pouco a pouco morrem, mas os ovos depositados no fundo das poças, geralmente envoltos pelo substrato, 
permanecem vivos. Os ovos se mantêm então em diapausa, um estágio embrionário no qual todas as 
atividades biológicas estacionam, assemelhando-se à condição de uma semente. Quando recomeçam as 
chuvas, o que algumas vezes leva alguns meses para acontecer, os ovos eclodem, e os pequenos peixes 
rapidamente se desenvolvem. Tal ciclo biológico é dependente do elaborado padrão de comportamento 
reprodutivo que está associado aos vistosos padrões de colorido e formas chamativas das nadadeiras dos 
machos, assim como da sua grande capacidade reprodutiva. 

Paradoxalmente, aquelas mesmas características que os tornam aptos para viver em ambientes que 
secam, tornam estes peixes anuais altamente vulneráveis aos vários tipos de impactos que seu ambiente 
está sujeito. Por isso, as espécies de peixes anuais aqui encontradas são consideradas vulneráveis, além 
de serem endêmicas apresentando curta área de distribuição. 

Cabe aqui ressaltar que, segundo COPAM (2010) e IBAMA (2004), a espécie Simpsonichthys cf. stellatus 
se encontra criticamente ameaçada de extinção. 

Objetivo 

O objetivo geral deste programa será de ampliar o conhecimento sobre a real distribuição das espécies de 
peixes anuais ocorrentes nas áreas de influência da BR-135, especificamente da espécie Simpsonichthys 
cf. stellatus. 

Os objetivos específicos serão o de realizar o acompanhamento e a caracterização da reestruturação das 
populações existentes às margens desta rodovia no Trecho Manga-Itacarambi, durante e após a 
pavimentação e, ainda, propor ações de manejo e conservação para atenuar ou reverter os impactos 
negativos sobre essas populações. 

Métodos e Procedimentos 

O programa aqui proposto deverá ser realizado em duas etapas, sendo a primeira antes da intervenção da 
obra nas poças temporárias que se encontram às margens da rodovia, e a segunda, desenvolvida durante 
e após a implantação da obra. 

Com a execução deste programa, pretende-se avaliar, qualitativa e quantitativamente, as espécies de 
peixes anuais que ocorrem na área de entorno da BR-135 Trecho Manga-Itacarambi, definindo habitats 
preferenciais, abundância numérica e em biomassa e hábitos de vida das espécies encontradas no trecho 
de inserção do referido empreendimento.  

As amostragens para obtenção de dados deverão seguir as técnicas rotineiras utilizadas em programas de 
monitoramento, ou seja, coletas em campo através de técnicas de captura ativa (peneiras e arrasto), 
salientando que os métodos de captura deverão ser padronizados, como forma de permitir comparações ao 
longo do estudo. 

Para a primeira etapa, recomenda-se um amplo esforço amostral, que deverá ser executado numa vasta 
área de amostragem, que se expandirá ao longo deste empreendimento. Na segunda etapa, todos os 
locais em que foram encontradas as espécies de peixes anuais deverão ser novamente amostrados. 
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Cronograma 

Ressalta-se que este estudo deverá ser realizado obrigatoriamente na estação chuvosa, preferencialmente 
no seu final (meses de fevereiro e março a depender do ciclo hidrológico do ano em que for executado o 
estudo). 

Após cada etapa deverá ser elaborado um relatório técnico, sendo que ao final deste estudo, deverá ser 
apresentado um relatório consolidado, ou seja, contendo os resultados, análises e proposição de ações 
que visem a conservação das espécies de peixes anuais ali estabelecidas. 

Responsabilidade e Parcerias Institucionais 

A responsabilidade da implantação desse programa será do DNIT, porém para execução das atividades 
descritas anteriormente deverá ser contratada uma empresa com experiência na execução de programas 
similares. 

Para execução deste trabalho, deverá ser solicitada, previamente, autorização do IBAMA e/ou IEF-MG 
(Instituto Estadual de Florestas) para a coleta de material ictiológico, sem a qual não será possível dar 
início aos trabalhos de campo. Recomenda-se que sejam realizados convênios com museus, universidades 
e/ou outras instituições de pesquisa que possuam uma coleção ictiológica para recebimento e tombamento 
do material coletado.  

8.13 Programa de Monitoramento de Insetos (Família Culicidae e Psychodidae) Vetores de 
Doenças 

Justificativa 

As interferências em ambientes silvestres, como desmatamentos, quando associadas à importação de 
mão-de-obra, que inevitavelmente ocorre nos empreendimentos atuais, geralmente favorece a ocorrência 
de doenças emergentes, como várias arboviroses, e o retorno de doenças de notificação como a malária, a 
dengue, a febre amarela e as leishmanioses. 

Durante a implantação do empreendimento ocorrerão mudanças no ecossistema, como a facilidade de 
repasto sanguíneo dos trabalhadores e formação de criadouros artificiais, tornando-se mais susceptível a 
proliferação de insetos vetores de doenças. 

Na BR-135 Trecho: Manga - Itacarambi foram diagnosticados insetos vetores de doenças importantes para 
leishmaniose. As espécies encontradas foram: Lutzomyia longipalpis (leishmaniose visceral) e Lutzomyia 
intermédia (leishmaniose tegumentar americana). Ressalta-se que estes insetos foram registrados em toda 
a extensão do empreendimento, sendo que nos municípios de Itacarambi e Manga o número de registro foi 
mais acentuado. 

Deve-se lembrar que os vetores da leishmaniose são encontrados em ecótopos naturais, como frestas em 
rochas e em cavernas ou caracterizada por abrigos de animais domésticos e habitações humanas, e que 
estes ambientes são encontrados em toda a extensão do empreendimento.  

Por fim, indica-se o monitoramento de insetos vetores de doenças, em especial os flebotomíneos 
(leishmaniose), devido ao risco das alterações da qualidade ambiental causadas pela implantação do 
empreendimento podendo provocar o aumento populacional dos vetores na área potencializando a 
disseminação de endemias na região. 

Objetivo 

Este programa tem como objetivos: 

 Identificar ao longo da rodovia os criadouros naturais e artificiais das espécies de insetos vetores 
de doenças (Família: Culicidae e Psychodidae); 

 Observar a flutuação da população de insetos vetores; 

 Indicar ações que minimizem a disseminação das doenças potencializadas com a 
implantação/operação do empreendimento. 

Métodos e Procedimentos 

Coleta de dados 

As áreas a serem amostradas serão toda a extensão da rodovia BR-135 Trecho: Manga - Itacarambi. 

Para as amostragens serão utilizadas armadilhas luminosas de Shannon e HP, que deverão ser instalados 
criadouros naturais e artificiais ao longo da rodovia. 
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 Armadilha de Shannon (amostragem noturna, de 18:00 às 20:00 horas) 

A armadilha de Shannon é utilizada para capturar insetos atraídos por isca, permitindo separar os tipos de 
insetos capturados, sendo ideal para trabalhos de investigação epidemiológica. Consiste em uma barraca 
grande, quadrada ou retangular, feita de pano, com os cantos superiores presos a uma corda que é 
amarrada em árvores, ficando levemente suspensa do solo para permitir a entrada dos insetos (Neves & 
Silva, 1989). Atraídos por isca luminosa, no caso lampião a gás, os insetos penetram em seu interior, onde 
pousam e permanecem (Lara, 1992; Araújo et al., 1993).  

Após o pouso, os mosquitos serão capturados com o emprego de aparelho de sucção labial (Capturador de 
Castro) ou com rede entomológica, conforme Forattini et al. (1987), sendo então soprados ou colocados 
dentro de um tubo de PVC modificado, tendo em sua extremidade uma tampa e em outra uma rede de filó 
branco. Posteriormente serão transferidos para um refrigerador e mantidos por dois dias a uma 
temperatura de 5ºC até sua morte. 

Após tais procedimentos, serão colocados em potes plásticos pequenos, devidamente etiquetados com os 
dados pertinentes à captura, contendo papel absorvente para proteção dos exemplares e um mililitro de 
salicilato de metila (fungicida). Os flebotomíneos capturados serão sacrificados por congelamento e 
armazenados em álcool 70% para posterior montagem e identificação. Toda a montagem de flebotomíneos 
para identificação é feita em lâminas, diferentemente dos culicídeos, onde a montagem é realizada em 
alfinetes entomológicos. 

 Armadilha HP (amostragem noturna, de 16:00 às 08:00 horas) 

A armadilha HP, tipo de armadilha resultante do aprimoramento da armadilha luminosa denominada de 
CDC, também será utilizada nas amostragens. Caracteriza-se por um corpo de formato cilíndrico de 
termoplástico, PVC ou resina de alta resistência, cuja porção superior contém uma tela protetora, projetada 
de forma convexa. O posicionamento da fonte de luz, montada em terminal tipo baioneta, proporciona 
grande cobertura da área de captura atraindo os insetos dos arredores. Succiona os insetos vivos e 
íntegros, aprisionando-os dentro de um saco coletor (Pugedo et al., 2005). 

As armadilhas HP serão montadas no período crepuscular e abertas no início da manhã seguinte, 
permanecendo em funcionamento por, no mínimo, quartoze horas. Para cada ponto amostrado serão 
utilizadas duas armadilhas, a cerca de dois metros do solo. 

Após a captura, os insetos serão colocados em refrigerador e posteriormente retirados do saco coletor com 
o auxílio de um pinça, sendo utilizados os demais procedimentos descritos no item anterior. 

 Rede de coador 

Será utilizada rede de coador de pano grosso e resistente para coletar as formas imaturas (larva e pupa) 
utilizando uma pinça para separar o material quando estiver na matéria orgância. Esta rede varre o 
criadouro natural (vegetação) ou artificial (pneu), sendo o material coletado colocado em saco plástico ou 
vidro de boca larga. Posteriormente, levado para laboratório para identificação das espécies (Consoli, 
1994). 

Em todas as áreas de amostragem serão registrados os dados de temperatura e umidade relativa do ar 
através de um termohigrômetro. 

Análise de dados 

Após a análise e tratamento dos dados coletados deverá ser observada a dinâmica da população dos 
vetores, caso a população seja aumentada ações de minimização deverão ser adotadas junto a 
comunidade do entorno e trabalhadores da obra. Relatórios parciais, apresentando análises comparativas 
deverão ser entregues ao órgão ambiental. 

Cronograma 

Os estudos deverão ser iniciados antes do desmatamento e ao longo de todo o período de implantação 
devendo se estender durante um ano durante a fase de operação.  

Responsabilidade e Parceria Institucionais 

A responsabilidade da implantação desse programa será o DNIT, porém para execução das atividades 
descritas anteriormente deverá ser contratada uma empresa especializada com experiência na execução 
de programas similares. 

Para execução deste trabalho, deverá ser solicitada, previamente, autorização do IBAMA. Contatos com 
museus e universidades deverão ser realizados para destinação dos exemplares capturados.  
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8.14 Programa de Compensação Ambiental 

Considerando a alta significância e magnitude dos impactos negativos causados ao meio biótico com a 
pavimentação e melhorias da BR-135 Trecho: Manga - Itacarambi, sugere-se que este empreendimento 
seja passivo de compensação ambiental. 

De acordo com a Lei n
o
 9.985, de 18 de julho de 2000, que estabelece o SNUC - Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação, e em seu artigo 36
o
, define que “nos casos de licenciamento ambiental de 

empreendimentos de significativo impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, 
com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório, o empreendedor é obrigado a 
apoiar a implantação e manutenção de Unidade de Conservação do Grupo de Proteção Integral, de acordo 
com o disposto neste artigo e regulamento desta Lei.” 

Tendo em vista que o IBAMA é o órgão ambiental competente pelo licenciamento ambiental deste 
empreendimento, caberá ao mesmo definir as Unidades de Conservação a serem beneficiadas pelos 
recursos oriundos da compensação ambiental, conforme artigo 9

0
 da Resolução CONAMA nº 371, de 05 de 

abril de 2006.  

O Plano de Trabalho relativo à aplicação dos recursos deverá ser elaborado pela entidade (s) ou órgão (s) 
gestor (s) das Unidades de Conservação selecionadas e apresentadas à Câmara de Compensação 
Ambiental, para análise e aprovação. O monitoramento/supervisão do Plano de Trabalho, contendo as 
atividades, estudos e projetos a serem executados e os respectivos custos, caberá ao IBAMA.  

O DNIT será responsável pelo acompanhamento das atividades de implantação e manutenção das 
Unidades de Conservação que estejam sendo beneficiadas com recursos da compensação ambiental, suas 
conformidades com o Plano de Trabalho aprovado e a execução de eventuais atividades condicionadas 
pelo IBAMA, ou assumidas pelo DNIT no Termo de Compromisso celebrado na emissão da Licença de 
Instalação – LI. 

8.15 Programa de Educação Ambiental (PEA) 

O sucesso da implantação da gestão ambiental em um empreendimento deverá proporcionar o 
comprometimento de todos os atores envolvidos, sendo necessárias mudanças de comportamento em 
aspectos que dizem respeito à preservação do meio ambiente e ao compromisso individual para com este. 

Sendo assim, entende-se que a educação ambiental é uma prática necessária não somente para a 
minimização dos impactos gerados ao longo do período de implantação e operação do empreendimento, 
mas possui uma função fundamental em relação à sensibilização dos públicos envolvidos para com o meio 
onde estão inseridos. 

Nesse sentido, este programa propõe a Educação Ambiental como instrumento de informação e 
sensibilização da temática ambiental estimulando o envolvimento em ações mais amplas, que promovam 
hábitos sustentáveis de uso dos recursos naturais. 

Justificativa 

No desenvolvimento de suas atividades, o homem intervém no meio ambiente, promovendo 
transformações e causando impactos de diversas magnitudes e naturezas, e, muitas vezes, pondo em risco 
os recursos ambientais. Com vistas a minimizar os impactos negativos advindos das atividades humanas é 
de fundamental importância o conhecimento sobre o meio ambiente onde serão desenvolvidas as 
atividades, além do conhecimento de técnicas e procedimentos que visem minimizar estes impactos. 

Nas atividades ligadas à implantação da BR-135 foram identificados impactos ambientais sobre os meios 
físico, biótico e socioeconômico, sendo necessária a adoção de medidas mitigadoras. Neste contexto, este 
programa se justifica ao introduzir novos conhecimentos e disseminar condutas ambientalmente mais 
apropriadas, fortalecendo e dando legitimidade às ações de controle ambiental implementadas. 

Diante disso, o presente programa se justifica por constituir-se num instrumento que pretende informar e 
sensibilizar sobre as questões ambientais envolvidas na execução do empreendimento. 

Objetivo 

Este programa de Educação Ambiental está direcionado para dois públicos particularmente envolvidos na 
construção e operação do empreendimento, a saber, (a) a população residente na AID do empreendimento 
e (b) as pessoas que trafegam pela rodovia. 

 Promover a sensibilização ambiental da população residente nas áreas rurais próximas ao 
empreendimento (AID), a fim de incentivar a adoção de práticas compatíveis com a proteção do 
meio ambiente e difundir uma cultura receptiva às questões ambientais. 



CONSÓRCIO 

 

 
 

Estudo de Impacto Ambiental - EIA 26 
 

 Informar e sensibilizar os usuários do empreendimento com relação aos recursos naturais da 
região e aos procedimentos e cuidados que deverão ser tomadas quando da aproximação de áreas 
ambientalmente sensíveis; 

 Apresentar e buscar construir maior adesão e aceitabilidade das medidas de proteção ambiental 
adotadas na implantação e operação do empreendimento destinadas a minimizar as interferências 
do empreendimento com o meio ambiente, especialmente em relação aos procedimentos que 
afetam práticas arraigadas na cultura local como as queimadas para uso agrícola, ou que 
interferem negativamente sobre interesses econômicos ou políticos locais; 

 Produzir e editar material educativo com a finalidade de instrumentalizar e sensibilizar os públicos-
alvo acerca da importância de se conservar e/ou recuperar o meio ambiente. 

Métodos e Procedimentos 

A metodologia deste programa propõe ações de informação e sensibilização, cujos resultados poderão ser 
identificados na prática assumida pelo público-alvo. A ênfase das ações do programa é colocada no próprio 
processo de sensibilização por parte dos participantes, para que eles incorporem posteriormente em sua 
rotina diária práticas mais ajustadas às características e necessidades do ambiente que os cerca. 

Esta proposta metodológica pretende facilitar a obtenção de informações sobre o ambiente local, auxiliando 
no reconhecimento de sua complexidade, identificando as possibilidades de transformação e melhorias 
para a região a partir da adoção das boas práticas ambientais. 

Para dar início ao programa, serão realizadas reuniões com lideranças e atores locais relacionados com a 
área ambiental e educacional, a fim de identificar os públicos-alvo nos municípios integrantes da AII e 
definir, em conjunto com estes, critérios para seleção dos participantes, conteúdos a serem abordadas, 
formas de abordagem, bem como os demais aspectos práticos e operacionais relacionados ao programa. 

A implantação efetiva do programa será precedida de palestras, nos municípios de Manga, São João das 
Missões e Itacarambi. Para a realização das palestras serão elaborados materiais específicos apropriados 
aos públicos diferenciados que buscarão atingir. A partir destas atividades iniciais, poderão ser 
desenvolvidas atividades tais como oficinas, eventos, “dias de campo”, etc., bem como estabelecidas 
parcerias com escolas e outras instituições com o objetivo de operacionalizar o processo de educação 
ambiental de forma ajustada à realidade e à especificidade dos públicos locais. 

Na medida em que as obras forem proporcionando o aumento da circulação de pessoas no 
empreendimento, ações específicas deverão ser voltadas a este público, aproveitando paradas em postos 
de abastecimento e outros locais, bem como através de placas e outdoors informando sobre o 
comportamento adequado para o uso do empreendimento, especialmente nas proximidades das áreas 
ambientalmente sensíveis. 

Cronograma 

O cronograma será atrelado ao das obras e deverá sofrer ajustes de acordo com a emissão das licenças 
ambientais e detalhamento a ser apresentado posteriormente no PBA. 

Fase do empreendimento: Instalação. 

Responsabilidade e Parcerias Institucionais 

A implementação do programa de educação ambiental será de responsabilidade do empreendedor ou de 
empresa ou equipe por ele contratada. 

Sub Programa de Capacitação Funcional em Temas Ambientais Relacionados às Obras da Rodovia 

A Lei nº. 9795/1999 que institui a Política Nacional de Educação Ambiental, no seu artigo terceiro, incumbe 
às empresas promover programas destinados à capacitação de seus trabalhadores, no que se refere ao 
controle efetivo sobre o ambiente de trabalho, bem como sobre as repercussões do processo produtivo no 
meio ambiente. 

Este Programa de Capacitação Funcional em Temas Ambientais visa garantir a utilização de mão-de-obra 
qualificada e com pleno conhecimento das atividades em execução fazendo-se uso de metodologias de 
sensibilização, conscientização e capacitação. 

Justificativa 

A Constituição Brasileira, ao consagrar o meio ambiente ecologicamente equilibrado como um direito de 
todos, bem de uso comum e essencial à sadia qualidade de vida, atribuiu a responsabilidade de sua 
preservação e defesa não apenas ao Poder Público, mas também à coletividade. 
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A elaboração e implementação de estratégias que sensibilizem e encorajem cidadãos conscientes e aptos 
para decidirem e atuarem em relação aos problemas ambientais tem norteado grande parte dos programas 
de capacitação a respeito da temática ambiental dos meios acadêmicos, científicos, governamentais e da 
sociedade civil. 

Neste contexto, o presente programa constitui-se num instrumento que pretende sensibilizar e capacitar os 
trabalhadores para a incorporação da temática ambiental envolvida na execução de suas tarefas, visando 
com isto, contribuir para a prevenção e a minimização de impactos negativos e/ou a maximização de 
impactos positivos advindos das atividades ligadas às atividades de implantação da BR-135 
proporcionando especial ênfase ao relacionamento com as populações presentes na AID do 
empreendimento. 

Objetivo 

Desenvolver entre os trabalhadores que venham atuar, direta ou indiretamente nas obras da BR-135, 
conhecimentos referentes às ações e procedimentos adotados quanto aos aspectos ambientais inerentes 
ao desenvolvimento de suas atividades, que possibilitem atitudes individuais e coletivas de preservação e 
respeito ao meio ambiente. 

Neste sentido, se terão como objetivos específicos os itens abaixo descritos: 

 Repassar aos trabalhadores informações que possibilitem uma visão geral sobre o 
empreendimento e seu respectivo processo de licenciamento ambiental; 

 Fornecer noções sobre a legislação ambiental aplicável. 

 Transmitir informações que possibilitem o adequado gerenciamento de resíduos; 

 Transmitir conhecimentos que possibilitem o adequado uso dos EPIs; 

 Informar e orientar sobre os procedimentos e cuidados adicionais a serem adotados quanto as 
obras estiverem ocorrendo nas proximidades das áreas ambientalmente sensíveis; 

Métodos e Procedimentos 

A implementação do programa ocorrerá por meio da realização de atividades de sensibilização e palestras. 
As atividades de sensibilização consistem em despertar no indivíduo a idéia do todo no grupo e o papel da 
interdependência entre os diversos componentes constituintes. 

Buscam, com isto, mostrar que as atividades desenvolvidas por cada membro do grupo estão inter-
relacionadas, sendo cada membro co-responsável pelos resultados das ações coletivas. São fundamentais 
para a constituição de um ambiente de trabalho mais receptivo, onde a construção de conhecimento 
coletivo possa se dar de maneira efetiva. 

Com relação às palestras, estas buscam proporcionar ao indivíduo reflexões e aprofundamentos no que se 
refere aos aspectos ambientais que se inter-relacionam com as atividades desenvolvidas no 
empreendimento, visando assim, conscientizar os trabalhadores quanto à adoção de sistemáticas e 
procedimentos voltados para a minimização dos impactos ambientais na AID. 

As palestras estarão organizadas por módulos temáticos e serão ministradas passo a passo, de forma a 
fornecer uma visão global do empreendimento, do meio ambiente onde este está inserido, dos impactos 
ambientais decorrentes das atividades e das medidas mitigadoras adotadas. 

Cronograma 

O cronograma será atrelado ao das obras e deverá sofrer ajustes de acordo com a emissão das licenças 
ambientais e detalhamento a ser apresentado posteriormente no PBA. 

Fase do empreendimento: Instalação. 

8.16 Programa de Comunicação Social (PCS) 

Este programa terá como princípio atividades de comunicação que envolvam a elaboração, o envio e a 
recepção de mensagens, visando sanar dúvidas que surjam ao longo das fases de implantação e operação 
do empreendimento. 

O programa de comunicação social é o de maior abrangência em relação ao público a ser atingido e aos 
impactos que a ele estão associados, por apresentar ações de interação entre o empreendedor e a 
sociedade. Deverá ser priorizada a população diretamente afetada pelo empreendimento, uma vez que 
estes terão interação direta pela presença dos trabalhadores e impactos da construção. A forma de 
comunicação a ser utilizada em cada grupo da sociedade deverá ter linguagem, atividade e mediadores 
adaptados às diversas situações. 
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Justificativa 

Grandes empreendimentos geram alterações, atraem pessoas e causam impactos, tanto positivos quanto 
negativos. Essas mudanças aumentam a demanda por esclarecimentos sobre as interferências das obras 
na região afetada, especialmente no que diz respeito às questões ambientais. Há uma crescente busca por 
informações, sendo que o bom relacionamento entre o empreendedor e a população da região é 
fundamental para o andamento da obra e para o efetivo controle ambiental dos impactos negativos. 

Objetivo 

O objetivo principal deste programa é a criação de canais de comunicação contínuos entre o empreendedor 
e a sociedade, especialmente a população diretamente afetada. 

São também objetivos do PCS a divulgação de informações sobre as principais características da rodovia e 
dos processos de operação, fiscalização e manutenção, a importância das obras para o desenvolvimento 
da região e para integração desta no âmbito nacional, as condições operacionais da estrada e de seus 
mecanismos de segurança para usuários e para as populações lindeiras e os possíveis transtornos para a 
população envolvida durante eventuais períodos paralisação do fluxo de veículos. 

Métodos e Procedimentos 

A comunicação social deve ser utilizada para a obtenção de um relacionamento construtivo do 
empreendedor com os diferentes setores sociais. Para tal deve se garantir o acesso antecipado às 
informações relacionadas ao empreendimento e às atividades necessárias à sua implantação, utilizando-se 
de linguagem e instrumentos de comunicação apropriados a cada público. 

A divulgação dos planos de obras à população deve ser realizada a cada início da execução de novo 
subtrecho de obra.  

De forma específica, os seguintes aspectos deverão merecer atenção especial durante o planejamento de 
campanhas de divulgação: 

 Divulgação prévia de cronogramas de execução, com indicação da previsão de datas para 
conclusão das principais etapas de cada subtrecho; 

 Divulgação prévia de planos de desvios provisórios, com indicação da duração prevista da 
interrupção em cada caso; 

 Divulgação prévia de eventuais interrupções no fornecimento de serviços públicos; 

 Outros aspectos relevantes. 

Adicionalmente, os planos e programas de obra deverão ser discutidos previamente com as Prefeituras 
locais, objetivando definir eventuais restrições de programação e/ou oportunidades de compatibilização de 
cronogramas com obras da esfera municipal programadas em áreas adjacentes. 

Este programa deverá criar mecanismos de comunicação social através da imprensa convencional e 
também de veículos alternativos, visando atingir o conjunto da população local com as informações 
expostas a seguir: 

 Prevenção de acidentes, noções de preservação ambiental e de conservação da rodovia e seus 
equipamentos; 

 Localização dos pontos de travessia de pedestres e de animais; 

 Vias alternativas de atendimento ao tráfego local; 

 Locais de estacionamento de cargas tóxicas e perigosas; 

 Procedimentos específicos nas proximidades das áreas ambientalmente sensíveis. 

Para a elaboração das atividades do PCS devem ser descritas as ações que seguem: 

 Levantamento e análise dos estudos existentes; 

 Trabalhos de campo; 

 Contatos com instituições com atuação regional e local; 

 Caracterização das populações e levantamento de expectativas; 

 Identificação e quantificação dos públicos-alvo. 
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Deverá ser constituído um banco de dados visando dar agilidade aos processos de comunicação social do 
empreendimento. Este deverá conter informações dos diferentes públicos-alvo: população estimada dos 
diferentes atores sociais, canal de comunicação utilizado, materiais necessários para aplicação da 
comunicação, profissionais envolvidos, entre outras informações que deverão ser complementados e 
atualizados permanentemente. 

Poderão ser utilizados outros instrumentos de comunicação social que permitam informar os diversos 
públicos-alvo, tais como: 

 Vídeo institucional - vídeo elaborado para a divulgação do projeto, enfocando a importância do 
empreendimento no contexto nacional e regional; 

 Folder – apresentando as justificativas para o projeto, sua importância para o desenvolvimento 
nacional e regional, as principais fases e características, obras especiais, cuidados ambientais 
adotados e programas ambientais; 

 Material para a mídia - de acordo com o veículo de comunicação (jornal, televisão, rádio, revista, 
dentre outros) deverá ser produzido material de divulgação e informação adequado a cada público-
alvo a que se destinam; 

 Folheto - material informativo para a população em geral, associações, entidades representativas e 
usuários da rodovia; 

 Reuniões – para determinados públicos-alvo poderá ser necessária a realização de reuniões para 
esclarecimentos e informações do empreendimento. 

O PCS terá como responsabilidade, além de informar a partir dos instrumentos implantados com este 
objetivo, receber e garantir o retorno aos questionamentos da sociedade. Para tal, deverá direcioná-los aos 
setores competentes e acompanhar o processo de encaminhamento das respostas que podem se 
caracterizar, basicamente, nas seguintes informações, dúvidas ou questionamentos: 

 Questões gerais: abrangendo o projeto, custos, período de construção, financiamento, concessão, 
benefícios esperados, etc.; 

 Obras: incluindo cronogramas e avanço das obras em cada um dos trechos, traçados definitivos, 
períodos de interrupção e roteiros alternativos de tráfego, obras especiais, localização de 
alojamentos e canteiros, etc.; 

 Meio ambiente: relacionadas aos impactos ambientais do empreendimento e aos Programas 
Ambientais; implantação e avanço, critérios e população beneficiária, sítios arqueológicos, 
patrimônio histórico e cultural etc. 

 Segurança e emergências: abrangendo as questões relativas a segurança da população e dos 
trabalhadores em relação às obras, notificação de emergências durante o período de construção ou 
operação; etc. 

Como regra geral, salvo solicitação em contrário, o retorno deverá ser realizado através dos mesmos meios 
de comunicação utilizados pelos públicos-alvo. 

Cronograma 

O cronograma será atrelado ao das obras e deverá sofrer ajustes de acordo com a emissão das licenças 
ambientais e detalhamento a ser apresentado posteriormente no PBA. 

Responsabilidade e Parcerias Institucionais 

A implementação do PCS será de responsabilidade do empreendedor ou por empresa contratada. 

8.17 Programa de saúde 

Este Programa considera que a execução do projeto de pavimentação da BR-135 no trecho compreendido 
entre Manga e Itacarambi/MG, onde visa melhoria das condições de tráfego e a elevação do nível de vida 
das comunidades envolvidas, com repercussões positivas em âmbito regional. Considera que as 
administrações municipais não dispõem de infra-estrutura suficiente para a pronta ação no sentido de evitar 
presumíveis agravos à saúde relacionados às atividades do empreendimento.  

Em face desses pressupostos são apontadas neste Programa de Saúde as medidas preventivas e de 
promoção da saúde que minimizem os riscos e agravos aos grupos humanos mais vulneráveis, 
especialmente os trabalhadores nas obras de engenharia, e particularmente os usuários e os residentes ao 
longo do trecho em pavimentação da BR-135. Com essa estratégia será contido o aumento da demanda 
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aos serviços públicos de saúde evitando prejudicar a já insuficiente oferta de serviços à população na área 
de influência do empreendimento. 

Nessa estratégia é relevado que os resultados e qualidade das ações previstas nesse Programa de Saúde 
são dependentes da estrutura de gerenciamento capaz de articular, de forma eficiente, as diversas 
instituições parceiras e os programas ambientais em interface com a saúde. Por força dessa dependência e 
em consonância com s artigos 6

o
 e 9

o
 da Resolução CONAMA 001/86, o Programa de Saúde será 

articulado com a gerência ambiental do empreendimento para o acompanhamento das ações previstas, 
seus resultados e a pronta ação corretiva do Programa, sendo responsabilidade do empreendedor dispor 
dos meios que possibilite a gerência ambiental atuar como coordenadora das ações de saúde propostas. 

As ações e responsabilidades pela proteção, promoção e recuperação da saúde dos grupos vulneráveis 
previstos neste Programa de Saúde serão executadas em todas as fases de implantação do 
empreendimento de acordo com as características de cada uma delas, de planejamento, construção. 

Sub Programa 1 - Apoio aos Serviços de Saúde 

Justificativa 

As obras de pavimentação da BR-135, no segmento compreendido entre Itacarambi e Manga causarão 
transtornos aos usuários e à população residente ao longo do trecho, além da geração de riscos de 
acidentes e agravos à saúde dos trabalhadores nas obras de engenharia.  

Essas mudanças são relacionadas com a implantação do canteiro de obras, mobilização de operários e 
realização das obras agregando ações inter-relacionadas de: limpeza do terreno e remoção da vegetação; 
terraplenagens; abertura de caminhos de serviço; alteração dos locais de bota-fora; tráfego de máquinas 
pesadas, com conseqüente aumento de ruídos e poeiras e risco de acidentes; utilização das instalações de 
serviço por um grande número de pessoas, com as problemáticas decorrentes das condições de higiene, 
saneamento, segurança do trabalho e convívio social.  

Desse modo é necessário realizar ações médicas e ambientais no canteiro de obras agregadas às ações 
educativas e de segurança no trabalho que propiciam efetiva minimização e controle das situações de risco 
à saúde previstas, tanto dos trabalhadores quanto da população no entorno das obras.  

Durante as obras rodoviárias, mesmo com a presença de ambulatórios nos canteiros de obras, é verificado 
um incremento da demanda nas instituições de saúde municipais de casos de pessoas acidentadas por 
animais peçonhentos, acidentadas na rodovia, no canteiro de obras ou nas vias de acesso à obra, pessoas 
com doenças de transmissão vetorial ou transmissíveis, sexualmente ou não.  

Para apoiar esta nova demanda junto aos órgãos de saúde dos municípios, principalmente nos 
seccionados pela rodovia, considera-se adequado para o tratamento das questões de saúde essa 
estratégia que é caracterizada principalmente por ações preventivas em obras de engenharia civil, sendo a 
sua execução de responsabilidade das empreiteiras e do empreendedor, em parceria com os órgãos 
públicos de saúde, dando cumprimento ao que determina a legislação trabalhista, a legislação e as normas 
operacionais e técnicas do Sistema Único de Saúde-SUS. 

Objetivo 

 Minimizar os impactos das atividades do empreendimento sobre a saúde e a assistência médica 
dos trabalhadores nas obras de engenharia, dos usuários e da população residente na área de 
influência direta do empreendimento através de ações preventivas, de proteção, promoção e 
recuperação da saúde. 

 Desenvolver ações de saúde do trabalhador segundo o que determina a legislação trabalhista, 
visando manter a segurança e a integridade física dos trabalhadores. 

 Manter os recursos de assistência básica ambulatorial no canteiro de obras, visando controlar a 
demanda assistencial à nível de atenção nos municípios localizados na área de influência do 
empreendimento.  

 Desenvolver ações preventivas de segurança e educação em saúde sobre acidentes, doenças 
sexualmente transmissíveis e atos de violência, visando a proteção da população residente, 
trabalhadores e aos usuários do trecho em obra ao longo do trecho da BR-135.  

 Monitorar os impactos do empreendimento sobre a saúde dos trabalhadores nas obras, a saúde da 
população usuária e da população residente no trecho em pavimentação, visando a pronta ação e 
avaliação das ações do Programa de Saúde.  
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Ações previstas 

As ações de saúde visam proteger e prestar assistência aos trabalhadores nas obras de engenharia, à 
população residente e à usuária do trecho da BR-135 em obras e operação, através de programas de 
saúde do trabalhador no canteiro de obras; vigilância em saúde, atenção básica, ambulatorial e hospitalar 
nos serviços públicos de saúde dos municípios da área de influência do empreendimento. As ações 
previstas são: 

 Criar uma Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) no canteiro de obras e registrá-
la no órgão regional do Ministério do Trabalho. 

 Manter o Programa de Controle Médico e Saúde ocupacionais, incluindo os exames médicos 
admissionais, periódicos e de retorno ao trabalho, mudança de função ou demissionais, 
conforme determina a lei. 

 Construir alojamentos compatíveis com a quantidade de trabalhadores que vão utilizá-lo e de 
acordo com a legislação vigente. 

 Disponibilizar instalações sanitárias para todos os fins de higiene dimensionados de acordo com 
a previsão de trabalhadores na obra. 

 Instruir a equipe técnica da empreendedora e o pessoal de apoio da empreiteira responsável 
pela obra com respeito ao modo de proteção contra os riscos de acidentes de trânsito e com 
animais peçonhentos, atos de violência e doenças de transmissão vetorial.  

 Divulgar para os técnicos a localização dos serviços médicos de urgência e emergência mais 
próximos ao local de trabalho.  

 Prestar assistência médica aos casos de doenças e agravos originados dos riscos do trabalho 
em campo. 

Recursos logísticos 

Serão disponibilizadas aos técnicos da obra as informações sobre as características do empreendimento e 
das localidades a serem visitadas orientando-os para adoção de atitudes adequadas às condições de 
trabalho local. Será entregue aos técnicos uma listagem dos contatos e meios de comunicação rápida para 
mobilização de recursos em caso emergenciais.  

Responsabilidade/Executor 

Caberá ao empreendedor, direta e/ou através de consultorias, a responsabilidade pela instrução a respeito 
da segurança e proteção à saúde dos técnicos por ele contratados, bem como comunicar às instituições e 
organizações locais a visita dos técnicos e os objetivos de seus trabalhos.  

Compete à empreiteira disponibilizar as instalações, os recursos humanos equipamentos e insumos 
necessários aos exames e acompanhamento da saúde dos trabalhadores nas obras segundo os requisitos 
da NR4. 

Compete ao empreendedor firmar acordos com os gestores do Sistema de saúde dos municípios com 
respeito à prestação dos serviços de atenção médica e vigilância em saúde na área de influência do 
empreendimento, e a estes compete prestar assistência em saúde do trabalhador e à população exposta 
aos riscos das atividades do empreendimento, bem como executar ações de vigilância em saúde, controle 
de doenças e agravos conforme normas próprias do sistema público de saúde. 

Compete aos municípios dimensionar, planejar e executar ações de saúde em seu território de abrangência 
na área de influência do empreendimento. 

Período de execução 

O programa tem inicio quando do desenvolvimento dos estudos ambientais, finalizando após a conclusão 
das obras de construção. 

Sub Programa 2 - Monitoramento do Programa da Saúde 

Justificativa 

O monitoramento das ações de saúde previstas neste projeto de monitoramento abrange as instalações 
dos canteiros de serviços, instalações industriais e equipamentos em geral, desmatamento e limpeza dos 
locais das obras, aberturas de caminhos e serviços, execução de aterros, cortes e utilização de bota-foras, 
a mobilização da mão de obra, medidas de saúde e segurança do trabalho nas obras e aos grupos 
atingidos. À Vigilância em Saúde (epidemiológica, ambiental e sanitária) dos municípios na área de 
influência do empreendimento cabe monitorar os eventos de saúde e as ações do Programa de Saúde com 
base nos princípios e atividades características do órgão. 
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Objetivo 

 Manutenção de uma rede de notificação de ocorrência de doenças e agravos entre 
trabalhadores nas obras, população residente e usuários do trecho da BR-135 em 
pavimentação.  

 Produção e divulgação de informações sobre modo de proteção contra as situações de risco, 
agravos e doenças relacionadas com as atividades do empreendimento. 

 Geração de notas técnicas aos tomadores de decisões para pronta ação de controle dos riscos, 
danos e agravos à saúde dos trabalhadores nas obras, população residente e usuários do 
trecho da BR-135 em pavimentação. 

 Geração de relatórios periódicos de acompanhamento e avaliação das ações do Programa de 
Saúde.  

Ações Previstas 

 Recolher e analisar dados sobre a ocorrência de agravos e doenças entre os grupos 
populacionais expostos aos riscos das atividades do empreendimento.  

 Produzir informes técnicos periódicos a respeito da situação de saúde relativa aos grupos 
humanos no espaço do trecho em obras e na área de influência do empreendimento. 

 Promover, quando necessário, ajustes no Programa de Saúde para minimização ou controle de 
danos à saúde associadas com a presença do empreendimento na região quando necessários.  

 Incrementar ações de outros programas de controle ambiental em interface com a saúde para 
minimização ou controle de riscos à saúde dos trabalhadores nas obras, da população residente 
na área de influência do empreendimento e usuários do trecho da BR-135 em obras.  

 Promover campanhas específicas de prevenção e controle de doenças, ações educativas em 
saúde da mulher, da criança e do idoso, com apoio do Programa de Comunicação Social e 
integrado com os serviços de atenção básica dos municípios na área de influência do 
empreendimento.  

Responsabilidade/Executor 

Compete ao empreendedor, através da gerência ambiental, manter o fluxo dos dados e informações sobre 
agravos à saúde dos grupos humanos expostos aos riscos gerados pelas atividades do empreendimento e 
disponibilizar os recursos necessários à realização da informação e a pronta ação para o controle dos 
riscos e agravos. 

Compete aos serviços de Vigilância em Saúde dos municípios recolherem junto à gerência ambiental os 
dados e informações sobre riscos e agravos no canteiro de obras, recolherem dados de notificação de 
rotina nos serviços de saúde e na atenção básica (Postos de saúde da Família e Unidades de Pronto 
Atendimento): visando à produção de conhecimento epidemiológico e a instrução dos tomadores de 
decisões para a pronta ação de controle das situações de riscos e agravos à saúde relacionados com as 
atividades do empreendimento.  

Período de execução 

O programa tem inicio quando do desenvolvimento dos estudos ambientais, ou seja, imediatamente a 
execução dos programas de saúde elaborados, finalizando após a conclusão das obras de operação. 

8.18 Programa de Apoio Técnico às Prefeituras Municipais (PATPM) 

A pavimentação da rodovia poderá provocar a intensificação de impactos ambientais que afetam a 
capacidade administrativa das Prefeituras Municipais. Nesse sentido, a implementação ou adequação de 
Planos Diretores para os municípios onde os impactos decorrentes das obras se farão sentir com maior 
intensidade consistem no cerne do presente Programa, envolvendo principalmente as situações de 
regulamentação da Faixa de Domínio dentro dos limites urbanos e a abertura de contornos vicinais no 
espaço rural. 

Os aspectos negativos a serem mitigados, bem como os positivos a potencializar, estão relacionados aos 
impactos provocados, em primeira ordem, pela melhoria da acessibilidade local, que provavelmente trará 
consigo um processo de desenvolvimento econômico para a área de influência do empreendimento. A 
conseqüente dinamização da economia local e atração de população migrante são elementos dessa cadeia 
de impactos cuja mitigação demanda a alteração significativa do perfil institucional e físico das sedes 
urbanas dos municípios e da faixa de ocupação ao longo da rodovia. 

Nessas condições de modificação e crescimento da ocupação local, muitos dos aspectos adversos do 
isolamento a que estão submetidas atualmente essas comunidades serão sanados, porém, outros 
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importantes aspectos adversos poderão ser criados, como conseqüência de um processo desordenado e 
não planejado de ocupação de áreas urbanas para residência e instalação de atividades comerciais, bem 
como uma ocupação ao longo da rodovia que crie riscos de acidentes, potencialidade de propagação de 
incêndios acidentais, estimulando uma ocupação e exploração dos recursos naturais em áreas adjacentes 
ao eixo da BR-135/MG. 

Justificativas e Objetivos 

Os Planos Diretores municipais constituem-se em ferramentas efetivas de controle e ordenação do espaço 
local, especialmente no que diz respeito ao crescimento previsível da malha urbana e também em relação 
à ocupação comercial na área de influência, bem como ao longo do eixo da rodovia. Contudo, as 
administrações municipais não dispõem de condições técnicas, financeiras e operacionais para 
implementar Planos Diretores, em conformidade com a Lei nº 10.257/2001, principalmente se for 
considerado que um conjunto de novos desafios, hoje ausentes do cenário local, os quais deverão ser 
contemplados nesses instrumentos de planejamento. 

É importante, portanto, que a elaboração ou revisão dos Planos Diretores contem com subsídios 
tecnicamente fundamentados, bem como consultoria especializada e experiente para potencializar sua 
operacionalidade e eficácia. 

Diante do exposto, o objetivo geral deste Programa é dar suporte às administrações municipais da área de 
influência do empreendimento em tela, para a elaboração de seus Planos Diretores. Especificamente, o 
programa deverá priorizar os seguintes aspectos: 

 Discussão e sensibilização das administrações locais sobre a importância e características do 
Plano Diretor como instrumento eficaz de ordenação da ocupação do espaço no âmbito 
municipal; 

 Definição dos estudos técnicos e subsídios demandados para sua elaboração/revisão; 

 Seleção e contratação de consultoria técnica especializada para a elaboração dos estudos 
básicos e da minuta do Plano Diretor; 

 Organização de fórum para a apresentação e discussão da proposta, encaminhamento para 
votação e acompanhamento na implantação do Plano Diretor dos municípios. 

Métodos e Procedimentos 

As atividades que permitirão o alcance dos objetivos são: 

 Levantamento da situação atual da legislação de ordenação do espaço, verificando a existência 
de proposta, encaminhamento ou eventual Plano Diretor já aprovado; 

 Identificação dos atores locais com competência e interesse e realização de reuniões 
preparatórias para discussão dos procedimentos; 

 Identificação das necessidades de estudos e subsídios para a realização do Plano ou de sua 
atualização; 

 Contratação de consultoria técnica especializada; 

 Realização da minuta do Plano Diretor, novo ou revisado; 

 Discussão em fórum qualificado e em instância de acesso popular da minuta do Plano Diretor, 
apresentação para aprovação e acompanhamento da implementação. 

Assim sendo, as metas do Programa em questão consistem no ordenamento dos espaços urbanos 
afetados pela rodovia e regularização/planejamento da abertura de contornos de acesso e/ou estradas 
vicinais. Para tanto estão previstos os seguintes produtos: 

 Reuniões técnicas de sensibilização e discussão de propostas; 

 Discussão pública de minuta do Plano Diretor; 

 Implementação da implantação do Plano Diretor; 

 Minuta do Plano Diretor para apresentação e aprovação na Câmara Municipal; 

 Acompanhamento técnico até a implementação definitiva do Plano Diretor. 

Responsabilidade e Parcerias Institucionais 

A execução do programa será de responsabilidade do empreendedor em conjunto com as Prefeituras 
Municipais de Itacarambi, São João das Missões e Manga.  
 

Salienta-se ainda que os estudos técnicos e contratação de consultoria especializada deverão ser 
custeados pelo DNIT, com contrapartida das prefeituras municipais com estrutura e pessoal de apoio. 
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Cronograma 

O cronograma será atrelado ao das obras e deverá sofrer ajustes de acordo com a emissão das licenças 
ambientais e detalhamento a ser apresentado posteriormente no PBA. 

Fase do empreendimento: Instalação e Operação. 

8.19 Programas Relativos ao Patrimônio Arqueológico 

Estes programas contêm ações de preservação e proteção do patrimônio arqueológico presente na área de 
influência do empreendimento. 

8.19.1 Programa de Educação Patrimonial e Monitoramento Arqueológico 

Justificativa e Objetivo 

O objetivo deste programa é acompanhar as atividades da instalação e operação do empreendimento, 
evitando que novas evidências arqueológicas, que porventura ainda existam, possam ser destruídas.  

Neste caso, a educação patrimonial e o monitoramento são indicados, pois podem prevenir descobertas 
fortuitas, e resgatar em tempo as informações arqueológicas. 

O manejo e a diligência no trato da questão são determinantes, no sentido de se dimensionar os fatores de 
risco, mitigar, prevenir e resgatar a informação antes que ela desapareça. Daí a necessidade de sempre 
conduzir ao exercício da educação patrimonial. 

Métodos e Procedimentos 

Na operacionalização deste programa, algumas ações deverão ser desenvolvidas, tais como a realização 
de palestras (com material didático adequado) para técnicos e operários envolvidos nas frentes de obra, 
visando a capacitação básica dos mesmos. Os temas a serem tratados será a importância da preservação 
do acervo patrimonial e ambiental da região, bem como os procedimentos a serem tomados caso algum 
vestígio arqueológico seja identificado durante a obra. Deverão ser convidados para ministrar alguns temas 
como história indígena e sítios históricos, representantes da comunidade Xakriabá. 

O intuito principal é prevenir a destruição de testemunhos arqueológicos ou visitas aos sítios arqueológicos 
existentes na ADA e AID.   

A natureza deste programa é preventiva, formando e informando aos agentes a problemática que envolve o 
tema Patrimônio Arqueológico, além dos procedimentos emergenciais no caso de descobertas fortuitas. 

No caso de alguma evidência arqueológica nova ser identificada, a equipe de arqueologia deverá 
providenciar a elaboração de um Programa de Prospecção Arqueológica específico para o novo sítio 
(posteriormente, de Resgate Arqueológico, na fase de obtenção da LO), seguindo assim, as orientações 
legais vigentes.  

Fase do Empreendimento: Construção 

Responsabilidade: A execução do programa é de responsabilidade do DNIT, através da equipe de 
arqueologia. 

8.19.2 Programa de Prospecção Arqueológica na ADA 

Justificativa e Objetivo 

Seguindo as orientações da Portaria n. 230/2002, em consonância com a fase de instalação, deverá se 
realizar o Programa de Prospecção Arqueológica na ADA, que consiste na realização de furos teste em 
malha visando identificar sítios arqueológicos a céu aberto eventuais em sua sub-superfície. 

Apesar da baixa possibilidade de serem encontrados sítios arqueológicos na área do empreendimento 
após os estudos de diagnóstico interventivo, sua existência não pode ser descartada. 

Por isto, este programa tem um caráter preventivo. Caso não seja encontrado nenhum novo indício ou 
vestígio na ADA, a área estaria liberada do ponto de vista arqueológico, para a instalação do 
empreendimento em questão.   

Fase do Empreendimento: Construção. 

Responsabilidade: A execução do programa é de responsabilidade do DNIT, através da equipe de 

arqueologia. 
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8.19.3 Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico do Sítio Arqueológico a céu aberto 
Missões - ADA 

Objetivo 

Seguindo as orientações da Portaria n. 230/2002, deverá ser realizado o salvamento deste sítio 
arqueológico especificamente na próxima fase de licenciamento ambiental. 

Métodos e Procedimentos 

Deverá ser previsto escavação, com a abertura de sondagens, trincheiras e cortes, visando a coleta 
amostral de cultura material, além da identificação de zonas mais preservadas deste sítio onde possam ser 
identificadas estruturas componentes do mesmo, tais como: estratigrafia, estruturas de combustão, de 
moradia, dentre outras. Deverão ser previstos estudos posteriores de laboratório e escritório, onde deverá 
ser analisado, contextualizado e inventariado o acervo arqueológico. Também deverão ser previstas 
datações de termoluminêscência-TL e se for o caso, de datação radiocarbônica. 

Guarda do Material e Musealização 

O único sítio arqueológico que será objeto de resgate arqueológico envolvendo coleta de cultura material, 
conforme já exposto, será o sítio a céu aberto Missões. Este apresenta-se pouco conservado, não 
justificando, à principio, a construção de um núcleo museológico local.  

No entanto, foi apresentado pela FUNAI um Termo de Referência, que indica a possibilidade de construção 
de uma Casa de Cultura na aldeia Rancharia, Município de São João das Missões. Caso a obra desta 
edificação ocorra, em função dos aspectos sócio-antropológicos, deverá ser previsto na mesma, um local 
onde o material poderá ser acondicionado com segurança, bem como um ambiente para exposição e 
divulgação dos resultados das pesquisas e contextualização do patrimônio arqueológico das áreas de 
abrangência do empreendimento.   

Caso esta primeira sugestão não ocorra, considera-se imprescindível que este material permaneça na 
região. Sugere-se, como alternativa, que o material resgatado possa então ser depositado no Museu 
Histórico Regional da Unimontes, no município de Montes Claros, em MG.  Neste caso, deverá também ser 
celebrado convênio entre o DNIT e esta instituição, visando formalizar a guarda deste material e sua 
musealização. 

Fase do Empreendimento: Construção 

Responsabilidade: A execução do programa é de responsabilidade do DNIT, através da equipe de 

arqueologia. 

8.19.4 Programa de Registro e Valorização do Patrimônio Arqueológico da AID 

Objetivo 

A maioria dos sítios arqueológicos identificados na área de influência direta - AID, na faixa de 500 m. do 
eixo da estrada são abrigos com figurações rupestres pré-coloniais, além de sítios de interesse histórico, 
como antigas estruturas de engenho e olarias, testemunhos de uma tecnologia tradicional. 

A valorização patrimonial, a contextualização estilística e histórica deste acervo constitui uma medida que 
visa à proteção e conhecimento da arqueologia local e regional.  

Métodos e Procedimentos 

O registro fotográfico e cópia de alguns conjuntos de figurações rupestres e suas devidas reproduções 
serão importante documentação para a comunidade local, herdeira direta deste patrimônio. 

Este material poderá ser reproduzido juntamente com as demais informações oriundas do Programa de 
Prospecção e Resgate do Sítio Arqueológico Missões, em pelo menos 3 painéis ou banners, podendo ser 
prevista a réplica deste conjunto e sua distribuição em algumas localidades estratégicas dos três 
Municípios, Itacarambi, São João das Missões e Manga,  tais como:  Casa de Cultura de Rancharia, caso 
seja construída, escolas, secretarias de educação e cultura, além da sede do Parque Estadual Mata Seca. 

Fase do Empreendimento: Construção 

Responsabilidade: A execução do programa é de responsabilidade do DNIT, através da equipe de 

arqueologia. 
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8.20 Programas e Medidas Específicos à Comunidade Indígena 

8.20.1 Apoio ao Fortalecimento Institucional do Conselho de Segurança Xakriabá - Implantação de 
um Posto de Controle na TIXR 

Justificativa e Objetivo 

Para a manutenção da segurança dentro das Terras Indígenas Xakriabá foi recentenmente celebrado um 
convênio entre a Polícia Militar de Minas Gerais e o povo Xakriabá em que foi criado um Conselho de 
Segurança. O Conselho tem buscado resolver os problemas relacionados a ações ilícitas nas terras 
Xakriabá, sejam elas praticadas por indígena ou não indígenas. 

Dentre as ações ilícitas presentes na TIXR destaca-se o porte ilegal de armas. 

O estoque de armas atualmente sob posse de indígenas é alto, e tende a crescer com a volta dos 
trabalhadores que saem para o corte de cana, principalmente para o Mato Grosso do Sul e muitos desses 
trabalhadores costumam adquirir armas no Paraguai, trazendo-as para a TI em seu retorno.  

De acordo com as lideranças, é grande a quantidade de armas que entra na área por essa via, e por isso 
consideram de fundamental importância medidas destinadas a coibir esse comércio, como a apreensão 
das armas por meio da revista dos ônibus fretados para transporte dos trabalhadores, em operações de 
blitz rodoviárias. 

Esta não seria, contudo, a única via de entrada de armas dentro da Terra Indígena. Menciona-se o 
comércio clandestino por parte de camelôs, como também a possibilidade de aquisição no próprio 
município e circunvizinhança.  

A presença dos camelôs é outro fator preocupante pois o comércio praticado por essas pessoas, além de 
ilegal e ainda fonte de drogas e bebidas alcóolicas, favorece a aplicação de golpes financeiros, deixando os 
indígenas em situação de débito, gerando conflitos e prejudicando o seu modo de vida. 

A pavimentação da BR-135 proporcionará um aumento do tráfego e circulação de pessoas e mercadorias, 
podendo assim intensificar os problemas de segurança atualmente vivenciados pelos indígenas. 

Métodos e Procedimentos 

A fim de auxiliar as ações de segurança do Conselho propõe-se, pelo órgão responsável pelo 
empreendimento - DNIT, o apoio no desenvolvimento de suas atividades através da implantação de um 
Posto de Controle

1
 no principal acesso da TIX Rancharia próximo à BR-135, seguindo orientações do 

Conselho de Segurança. 

Fase do Empreendimento: Construção e Operação 

Responsabilidade: DNIT em parceria com o Conselho de Segurança. 

8.20.2 Apoio ao Fortalecimento Institucional da Associação Indígena Xakriabá Aldeia Tenda 

Apesar de serem complexos em sua mensuração, problemas como o êxodo dos Xakriabá, alterações em 
seu padrão de consumo, a deterioração de seus símbolos sagrados podem ,em longo prazo, alterar o 
modo de vida indígena e acarretar conseqüências duradouras na identidade e identificação da cultura 
Xakriabá.  

Como forma de proteção de sua cultura e como instrumento nas relações interna e externa, o povo 
Xakriabá se organiza através de associações comunitárias. No caso da TIXR, a única associação existente 
é a Associação Indígena Xakriabá Aldeia Tenda, que ainda encontra-se em processo de fortalecimento. 

Com o objetivo de auxiliar os projetos e ações desenvolvidos pela Associação, propõe-se o seu apoio 
através de três linhas de atuação: 

1 - Formação e capacitação de profissionais indígenas nas áreas ambientais, turísticas e outras, 
com vistas a melhorar a empregabilidade da mão de obra local. 

Objetivo 

 fortalecimento da identidade cultural, através da criação de um Centro de Cultura para: 

 abrigar os diversos projetos idealizados pelo grupo cujas ações visam ao desenvolvimento 
de práticas culturais; 

                                                      
1
 A proposta de criação do Posto de Controle compõe o conjunto de medidas solicitadas pelos Xakriabá. 
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 recepcionar visitantes interessados em conhecer a história e cultura dos Xakriabá; 

 organizar acervo relativo ao patrimônio cultural material e imaterial, o que inclui o 
conhecimento dos mais velhos sobre práticas e saberes tradicionais; 

 organização de acervo bibliográfico referente ao grupo e aos povos indígenas; 

 equipar uma oficina de produção artesanal.; 

 desenvolver plano de ação para ampliação da produção e comercialização do artesanato 
Xakriabá. 

 valorização dos recursos naturais; 

 criação de guias turísticos locais; 

 criação de novas fontes de renda, como alternativa de combate ao êxodo dos jovens Xakriabá. 
 

2 - Apoio financeiro às atividades diagnósticas com vistas à elaboração de plano de gestão 
territorial que contemple desenvolvimento econômico, social, ambiental e cultural.  

Objetivo 

 oferecer apoio institucional e financeiro para a realização de diagnóstico territorial, com vistas a 
identificar as potencialidades naturais para preservação do território, para a recuperação de 
áreas degradadas, para a retomada do plantio de sementes crioulas e exploração econômica 
sustentável dos recursos da biodiversidade e dos solos. 

 desenvolver plano de ação para o aproveitamento agropecuário. 

 oferecer subsídios para o plano de ação para ampliação da produção e comercialização do 
artesanato Xakriabá. 

 

3 - Projeto de Educação Ambiental 

Objetivo 

 formar e informar aos indígenas sobre os temas ambientais de relevância na região, tais como: 

 A ocorrência de grutas e lapas com forte identificação cultural entre os indígenas; 

 A preservação dos ecossitemas da região, suas especificidades, qualidades e fragilidades; 

 Informação sobre as espécies de fauna da região, seus hábitos e importância e ligação com 
a cultura Xakriabá; 

 Informações sobre a dinâmica dos recursos hídricos em áreas cársticas, sua utilização e 
importância de sua preservação;  

 Informações sobre armazenamento, tratamento e reutilização de resíduos sólidos. 

Fase do Empreendimento: Construção e Operação. 

Responsabilidade: DNIT 

8.20.3 Melhoria na Travessia Urbana de Rancharia 

Justificativa e Objetivo 

Tendo em vista a proposta apresentada no Estudo do Componente Indígena para o contorno urbano de 
Rancharia, surge a necessidade de intervenção no antigo eixo que corta a localidade. 

É recorrente que situações similares de alteração de eixos rodoviários em travessias urbanas podem 
ocasionar perda de dinamismo da localidade devido à mudanças das relações pessoais e de serviços, além 
de acarretar impactos no cotidiano da população, pela perda de referência que uma estrada estabelece no 
modo de vida das pessoas. 

Métodos e procedimentos 

Para minimizar ou evitar tais conseqüências e, ainda, promover uma melhora na qualidade de vida da 
população, garantir a segurança ao trânsito local, eliminar os problemas respiratórios hoje enfrentados 
pelos moradores causados pela poeira e valorizar o sentimento de pertencimento da rodovia enquanto 
parte do território Xakriabá, são propostas as seguintes intervenções na travessia de Rancharia, conforme 
apresentado no Anexo 1: 
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 Calçamento em bloquete de concreto;  

 Sinalização vertical (limites de velocidade, travessia de pedestre, redutores); 

 Redutores de Velocidade;  

 Faixa de Travessia de pedestres. 

8.20.4 Levantamento prévio das condições construtivas das edificações indígenas próximas à 
rodovia 

Objetivo 

Prevenir danos às construções existentes ao longo do perímetro urbano de Rancharia. 

Procedimentos 

Tendo em vista que existem várias edificações próximas à rodovia em Rancharia e que muitas delas não 
apresentam condições estruturais adequadas, recomenda-se que anteriormente à execução das obras seja 
realizado um cadastro técnico com o objetivo de se avaliar a situação construtiva e possíveis risco 
materiais e de segurança aos seus moradores.  

Em caso de surgimento de problemas durante a fase de implantação da rodovia, ficará a cargo da 
empreiteira responsável a implementação das ações corretivas. 

Responsável: Empreiteira  

8.20.5 Programa de Comunicação Social aos Xakriabá 

Justificativa e Objetivo 

A comunicação social vem atuando como elemento facilitador na viabilização de projetos que de alguma 
forma modificam o meio ambiente. 

Em face deste contexto, observa-se um incremento de práticas de comunicação social voltadas para 
atenuar possíveis conflitos sociais, à medida que se estabelece um canal oficial de comunicação entre o 
empreendedor e a população, evitando-se uma série de transtornos decorrentes de informações incorretas 
obtidas por canais informais. 

Dessa forma, justifica-se a necessidade de um Programa de Comunicação Social voltado para esclarecer 
as intenções e os limites do empreendedor na recomposição do quadro de vida atingido, através do 
conteúdo das ações propostas e das condições de participação da população afetada neste processo. 

Este Programa visa também informar e orientar a comunidade indígena sobre as especificidades da obra e 
quanto a sua interação com o empreendimento. 

Métodos e Procedimentos 

Propõem-se as seguintes ações: 

 Promover reuniões com autoridades municipais, órgãos e instituições atuantes na área, além de 
representantes da sociedade civil organizada, para apresentação do projeto, cronograma de 
implantação, impactos provocados e medidas mitigadoras propostas; 

 Promover reuniões esclarecedoras e orientadoras com as comunidades afetadas e/ou suas 
lideranças formais, informando oficialmente sobre o andamento da obra, cronograma de obras, 
necessidade de mão-de-obra, impactos previstos e ações mitigadoras, bem como as restrições 
de uso do solo para as faixas de domínio. 

 Realizar palestras educativas voltadas para os trabalhadores da obra com o objetivo de informar 
sobre normas que são próprias do modo de conviver dos indígenas, especialmente em relação 
à discrição ao lidar com pessoas do sexo oposto e respeito aos mais velhos, não adentrar na 
Terra Indígena sem permissão, além de ter conhecimento das lideranças locais. 

 Para a convocação das reuniões poderão ser elaborados folders, cartazes, realeases na 
imprensa local, sendo o desenvolvimento das mesmas apoiadas em material instrucional tais 
como transparências e vídeos contendo as informações básicas sobre o Projeto. 

Responsabilidade: DNIT 
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8.20.6 Proposta de Projeto de Contorno de Rancharia 

Justificativa e Objetivo 

Os objetivos fundamentais da melhoria dos segmentos rodoviários que atravessam áreas urbanas dizem 
respeito ao aumento da segurança (redução de acidentes) dos usuários da rodovia e dos moradores que 
precisam atravessá-la. Diz respeito ainda à melhoria da fluidez dos dois tipos de tráfego, local e de longa 
distância, com ênfase pertinente às travessias de pedestres e veículos não automotivos, como carroças e 
bicicletas.  

Em síntese, os objetivos são de manter a operacionalidade da rodovia, ordenar as faixas lindeiras e 
atenuar os conflitos provocados pela presença da área urbana, eliminando-se os impactos negativos de 
natureza física e biológica resultantes da implantação do empreendimento. 

A presença da rodovia provoca também:  

 As modificações no uso e ocupação do solo, que proporcionam efeitos traumatizantes tanto à 
via quanto à comunidade local, em virtude dos impactos resultantes;  

 A segregação urbana, que se caracteriza pela perda total ou parcial de acessibilidade às 
atividades, tais como escolas, comércio, postos de saúde, etc; 

 A intrusão visual pelo impedimento da visualização, parcial ou total, da paisagem urbana ou 
pela introdução de paisagem esteticamente desagradável. 

A BR-135 é uma rodovia longitudinal, com extensão total de 2.446,00 km, iniciando-se em São Luiz/MA, e 
terminando no entrocamento com a BR-040, em Minas Gerais. 

A melhoria de alguns segmentos não pavimentados irá favorecer a interligação das regiões central e norte 
do País, bem como a melhoria do acesso e tráfego ao norte do Estado de MG, possibilitando o escoamento 
da produção agropecuária, além da melhoria das condições de segurança para os usuários e a 
contribuição para o desenvolvimento das atividades econômicas das regiões atravessadas. 

Com a pavimentação do trecho entre Itacarambi e Manga, espera-se um aumento no fluxo de veículos, 
principalmente comerciais que hoje circulam por rotas alternativas de maior extensão como as BRs 251 e 
116, BR-122 e MG-401, com entroncamento em Janaúba. 

O trecho da BR-135 atravessa o núcleo urbano de Rancharia cuja ocupação indígena e não indígena 
encontra-se concentrada ao longo da faixa de domínio, muitas bem próximas à rodovia, além de existir um 
trânsito constante de pessoas entre os dois lados da pista, conforme diagnosticado. Com a previsão de 
ampliação das terras indígenas, o lado não indígena passará a ser ocupado pela população Xakriabá, o 
que possivelmente intensificará o trânsito de pessoas. 

Proposta 

Propõe-se o desvio do tráfego da zona urbanizada de Rancharia através da execução de um contorno 
viário, conforme desenho apresentado no Anexo 1. 

8.20.7 Programa de Educação e Segurança no Trânsito Voltado à Comunidade Indígena 

Justificativa e Objetivo 

A pavimentação da BR-135 promoverá o aumento do volume de tráfego, inclusive caminhões de cargas 
pesadas, aumentando dessa forma, o risco de acidentes na rodovia. Além disso, a melhora significativa da 
BR incentivará aos motoristas a aumentar a velocidade dos veículos. 

Essas alterações, associadas à forma de utilização do trecho pelos indígenas, em que é intensa a presença 
de pedestres, bicicletas, carroças, motocicletas e veículos trafegando em condições precárias podem 
aumentar o número de acidentes. Como agravante, a maioria dos motoristas indígenas não possuem 
carteira de habilitação ou educação formal para o trânsito, além do uso da bebida alcóolica ao dirigir. 

O Programa de Segurança no Trânsito visa a implementação de ações visando conscientizar os 
motociclistas, motoristas, cavaleiros e pedestres indígenas, garantindo assim a redução do potencial de 
risco de acidentes de trânsito. 

Ações Propostas 

As ações previstas para o Programa são as seguintes: 

 Implantação de ampla sinalização no trecho entre Rancharia e São João das Missões 

 Campanha de regularização e emissão de habilitação de motoristas e motociclistas 
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 Elaboração de curso de educação no trânsito  

 Elaboração de campanhas de respeito à legislação de trânsito 

8.20.8 Projeto de Sinalização Educativa  

Justificativa e Objetivo 

A sinalização horizontal e vertical é um componente das rodovias e tem como objetivo orientar e informar 
os motoristas sobre condições da via, indicações para a direção segura, localidades, etc. 

Com o advento da política e da gestão ambiental no Brasil, passaram a ser utilizadas modalidades diversas 
de sinalizações, especialmente placas educativas, referentes à proteção do meio ambiente. 

Esse instrumento de comunicação tem se difundido nas rodovias brasileiras e tende a ampliar sua 
eficiência na medida em que se amplia a consciência ambiental da população. 

A utilização de placas de sinalização está sendo proposta como ação de controle para vários impactos 
diferenciados. O aumento de atropelamento de animais silvestres, o aumento do número de queimadas, o 
acesso clandestino aos locais sagrados dos Xakriabá e a deposição de lixo nas imediações da rodovia são 
impactos negativos previstos para a fase de operação da rodovia, como resultado de alterações no tráfego 
através da circulação de maior número de veículos, desenvolvendo maiores velocidades. 

A sinalização bem planejada e bem distribuída ao longo da rodovia é um dispositivo que atrai a atenção 
dos seus usuários e atinge uma grande diversidade de públicos, possibilitando alcançar os objetivos de 
controle ambiental esperados. 

Métodos e Procedimentos 

A implantação de sinalização vertical abordará os seguintes temas: 

 Atropelamento de animais silvestres: informações sobre a fauna silvestre local, a importância de 
sua preservação. 

 Aumento do número de queimadas: informações sobre o risco de incêndio  

 Acesso aos locais sagrados: informações sobre a preservação de grutas e lapas e orientações 
sobre a restrição de acesso a Terra Indígenas Xakriabá Rancharia 

 Aumento da deposição de lixo nas imediações da rodovia: sinalização educativa quanto ao 
respeito à Terra Indígena e ao meio ambiente. 

 

8.20.9 Medidas Compensatórias para o Grupo Indígena 

8.20.9.1 Cascalhamento da estrada principal que liga as aldeias Rancharia e Boqueirão às cidades 
de São João das Missões

2
 

A melhoria da BR-135 certamente trará um aumento no volume e velocidade no tráfego no trecho em 
estudo. Com essas alterações haverá um considerável aumento no risco de atropelamentos e acidentes 
envolvendo os Xakriabá que utilizam a rodovia no seu cotidiano. 

A falta de transporte público que atenda a esta população torna o problema ainda mais grave, pois os 
indígenas se deslocam pela rodovia, principalmente no trecho entre Rancharia e São João das Missões, a 
pé, através de carroções, cavalos e bicicletas, ficando assim vulneráveis durante o percurso. 

Como forma de minimizar este risco propõe-se a adequação de acessos alternativos entre a TIXR e a sede 
de São João das Missões.  

Existe no território Xakriabá de Rancharia uma estrada em leito natural que faz a ligação entre as aldeias 
Tenda/Rancharia, Boqueirão e Catito e São João das Missões, perfazendo cerca de 12 Km de extensão. 
Essa estrada já é utilizada como acesso alternativo à BR-135, pela população das aldeira Catito e 
Boqueirão. 

O cascalhamento desse acesso alternativo permitirá a redução do uso da rodovia pelos Xakriabá, 
reduzindo, dessa forma os riscos de acidentes na BR-135. 

  

                                                      
2
 O cascalhamento compõe o conjunto de medidas solicitadas pelos Xakriabá 
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8.20.9.2 Complementação do cercamento da TIX Rancharia que tangencia a BR-135 e implantação 
de cancelas nos locais de acesso utilizados pela população indígena

3
 

Para manutenção da segurança, que visa não apenas a preservação do território indígena, como também a 
manutenção do patrimônio cultural dos Xakriaba, recomenda-se a complementação e reforço do 
cercamento hoje existente no perímetro da TIXR. e a implantação de cancelas nos principais acessos à 
TIRX. Essa medida ajuda na prevenção e mitigação dos seguintes impactos: 

 Ocorrência de acidentes envolvendo animais domésticos; 

 Aumento de ingresso de pessoas na TIXR; 

 Intensificação da presença de armas e drogas ilícitas nas TIs Xakriabá; 

 Possibilidade de degradação das lapas e outros sítios sagrados dos Xakriabá de Rancharia. 

8.20.9.3 Cercamento adequado do cemitério Xacriabá localizado à beira da BR-135 

Por encontrar-se próximo à rodovia o cemitério Xakriabá fica sujeito a atos de vandalismo. O cemitério já se 
encontra cercado, porém o muro é baixo, o que não proporciona privacidade e proteção contra as ações de 
depredação e profanação. 

Deverá ser realizada a elevação do muro e a instalação de novo portão de acesso ao interior do cemitério. 

A seguir apresenta-se o Anexo 1 - Proposta de intervenções na travessia urbana de Rancharia. 
 

                                                      
3
 O cercamento de parte da TIXR compõe o conjunto de medidas solicitadas pelos Xakriabá 
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9. CONCLUSÕES 

A rodovia BR-135, no seu trecho norte do estado de Minas Gerais, entre os municípios de Manga a 
Itacarambi, com extensão de 48,70 km, encontra-se implantada e atualmente pavimentada até próximo ao 
km 16, no início do povoado de Rancharia e, do km 16 ao km 48, a ligação é efetuada por rodovia 
encascalhada em estado razoável de conservação integrando o principal eixo viário longitudinal das 
regiões Sul e Sudeste ao Norte e Nordeste do Brasil. 

Para esse subtrecho, está sendo proposto pelo Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes – 
DNIT, um projeto de pavimentação da rodovia. A motivação do Órgão, para a efetivação desse 
empreendimento, está calcada na redução do custo do transporte de cargas na área que abrange os 
Estados de Minas Gerais, Bahia, Piauí e Maranhão e a promoção da recuperação e, a interiorização de 
transportes para a região como fator preponderante para o seu desenvolvimento econômico e social. 

As rodovias fazem parte da infraestrutura viária e atuam como elemento estruturante do desenvolvimento 
econômico, social e ambiental de uma determinada região. Atualmente, o Norte de Minas Gerais, sobre o 
qual está o empreendimento em tela, já se configura como um centro produtor de grãos e frutas e vem 
desenvolvendo gradativamente um processo a fim de integrar sua economia às demais regiões do país. 
Nesse sentido, a implantação do empreendimento objeto do presente EIA faz parte deste processo 
transformador da estrutura regional que possibilitará o reajustamento das relações interregionais por meios 
de transporte mais eficiente e de menor custo.  

O objetivo da pavimentação da BR-135, no trecho compreendido entre Manga e Itacarambi, ao atender a 
demanda da população, é consolidar a integração da região na qual está inserida, por meio do crescimento 
das relações comerciais e do turismo, resultando na complementação e fortalecimento das economias 
regionais, uma vez que o desenvolvimento da região depende do desenvolvimento da malha viária, que por 
sua vez depende do dinamismo da economia regional, em termos setoriais e espaciais, bem como da 
evolução das relações políticas entre Minas Gerais e estados limítrofes com os quais partilha a Bacia do 
São Francisco. 

Com base no diagnóstico temático do meio físico e na análise dos impactos e respectivos programas 
propostos, conclui-se que o empreendimento, à semelhança de outras obras lineares concentra as 
interferências negativas com maior significância, ou seja, com probabilidades de transtornos à população e 
aos componentes ambientais, durante a fase de construção. Isto representa de certa forma, um facilitador 
para a aplicação das medidas de solução dos problemas na medida em que, durante essa fase, a presença 
das construtoras possibilita a aplicação das soluções propostas concomitantemente, de modo a mitigar 
todas as interferências com ações conjugadas às obras. A correta implantação dos mecanismos de 
prevenção e controle propostos neste EIA irá frear processos existentes, gerando consequentemente um 
ganho ambiental para a região. 

As prováveis interferências ambientais nos meios físico, biótico e socioeconômico da área de influência 
decorrentes da implantação do empreendimento em tela, podem ser classificadas, genericamente, como 
um adendo às intervenções ambientais já existentes. Por outro lado, soma-se a estas a implantação dos 
mecanismos de prevenção e controle (medidas mitigadoras e compensatórias) atualmente inexistentes ou 
pouco atuantes na região. 

Neste sentido, o adendo às intervenções já existentes diz respeito à abertura de desvios, com a 
consequente gradativa alteração da cobertura vegetal nos ambientes adjacentes à rodovia, à emissão de 
materiais particulados (poeira) na atmosfera, principalmente na estação seca, à abertura de áreas de 
empréstimo ou de jazidas, e ainda a aceleração de processos erosivos e assoreamento fluvial. Certamente 
que a pavimentação da rodovia causará impactos negativos na sua implantação, como a intensificação da 
supressão da vegetação e da circulação de veículos nas proximidades da Terra Indígena Xacriabá 
Rancharia, e nas áreas urbanas dos municípios de Manga, São João das Missões e Itacarambi. Contudo, 
os inevitáveis transtornos decorrentes da pavimentação são temporários e em sua maioria minimizados por 
uma série de medidas e programas ambientais, onde os serviços de comunicação social, informações de 
trânsito, sinalizações e avisos apropriados irão reduzir sobremaneira os impactos negativos que deverão 
afetar temporariamente os usuários da rodovia e a população residente nas proximidades da AID. 

Ao se considerar estas perspectivas, é possível afirmar que a principal modificação a se processar com as 
obras de pavimentação tem caráter positivo e constitui-se na melhoria da trafegabilidade e acessibilidade 
regional. A verdade é que, embora os municípios da área de influência façam parte do centro produtor do 
Norte de Minas Gerais, atualmente se caracterizam pela inexpressiva dinamização econômica. De fato, o 
trecho apresenta déficits operacionais crescentes, onerando consideravelmente os custos de transporte e 
expondo os usuários da rodovia a riscos de acidentes, constituindo-se, assim, em fator inibidor ao 
desenvolvimento socioeconômico.  
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Essa dificuldade de trânsito não prejudica somente o escoamento da produção, mas também dificulta a 
chegada de insumos básicos, como remédios e alimentos, o deslocamento até as instituições de ensino e 
aos locais de assistência médica, afetando a qualidade de vida de toda a população residente, em especial 
os moradores das áreas rurais e a população indígena. 

Neste sentido, é pertinente lembrar que uma rodovia pavimentada não significa apenas melhoria das 
condições de trafegabilidade e acessibilidade, mas também a possibilidade de profundas mudanças no 
perfil econômico.  

Do ponto de vista econômico e social a pavimentação do segmento rodoviário em estudo apresenta vários 
benefícios, caracterizados principalmente pelas vantagens que ocorrem durante a operação, ou seja, 
quando a obra estiver concluída. Dentre estes benefícios pode-se destacar a diminuição do tempo de 
viagem com seus efeitos positivos sobre redução do stress e menores danos à saúde dos usuários; 
aumento da segurança no tráfego; melhoria no fluxo e velocidade de tráfego com efeitos sobre a 
diminuição no consumo de combustível e menor emissão de poluentes atmosféricos; aumento da 
durabilidade dos veículos e a diminuição no valor de alguns produtos que sofrem um reajuste devido ao 
alto custo do frete. 

Dessa forma, a qualidade de vida das populações residentes na área, poderá melhorar consideravelmente 
pela simples possibilidade de acessar equipamentos e serviços públicos essenciais, mesmo que distantes, 
condição que atualmente lhes é dispendiosa. 

Por outro lado, é sabido que a realização do empreendimento proporcionará maior oferta aos usuários, de 
capacidade de trânsito de veículos automotores, promovendo assim sensíveis melhoras e ampliando a 
ligação da área com outros polos econômicos. Diante disso, estima-se que haverá uma potencialização das 
oportunidades socioeconômicas, pois a região de forma conjunta poderá ampliar sua fronteira de 
competitividade com outras regiões, podendo passar a acolher investimentos adicionais, que hoje não 
encontram ali as condições de exequibilidade. 

Os agentes econômicos se ajustarão às novas oportunidades de aumento de eficiência, o que abrirá um 
ciclo de benefícios, até atingir todo o campo da produção primária, industrial e de serviços. O perfil 
exportador do sistema produtivo regional, notadamente do agronegócio é mais sensível, devendo 
responder acentuadamente a esta oferta específica de ampliação de infraestrutura rodoviária. 

Ademais, os empregos a serem gerados durante a execução das obras, inclusive com efeitos positivos 
sobre o desenvolvimento da indústria de construção civil e atividades afins da área de influência, irão 
fortalecer a economia regional, em geral, e dos municípios diretamente beneficiados em particular. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Capítulo 10 
Equipe Técnica 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 



CONSÓRCIO 

 

 
 

Estudo de Impacto Ambiental - EIA 49 
 

10. EQUIPE TÉCNICA                                                                      ASSINATURA 

 

Paulo César Martins de Carvalho...............................................................__________________________ 

Coordenação Geral do EIA/RIMA e Descrição do Empreendimento 

Engenheiro Civil - CREA-MG n
o
 30.009/D 

Silvana Maria Bernardes Caldeira..........................____________________________________________ 

Coordenação Técnica do EIA/RIMA 

Geóloga - CREA-MG n
o
 72.272/D 

Antônio Sérgio Villaboim de Castro Lima.................................................__________________________ 

Coordenação do Meio Físico 

Engenheiro Agrônomo - CREA RJ n
o
 98.519/D 

Débora Melo Salles....................................................................___________________________________ 

Coordenação do Meio Biótico 

Bióloga - CRBio n
o
 2.448/4D 

Maria Renata Caetano dos Anjos...........................................____________________________________ 

Coordenação do Meio Socioeconômico  

Geógrafa - CREA RJ n
o
 164.098/D 

Christian Rezende Freitas...............................................................________________________________ 

Geoprocessamento 

Geógrafo - CREA- MG n
o
 81.941/D 

Carina Cristiane Korb.................................................................................._________________________ 

Geoprocessamento, Diagnóstico Ambiental e Avaliação de Impactos sobre o Meio Físico  

Geógrafa - CREA RS n
o
 134.286/D 

Vinicius Miraflores......................................................................................_________________________ 

Diagnóstico Ambiental e Avaliação de Impactos sobre o Meio Socioeconômico 

Economista - CORECON n
o
 7.276 4ª Região 

Alenice Motta Baeta......................................................................................_________________________ 

Diagnóstico Ambiental e Avaliação de Impactos sobre o Patrimônio Arqueológico 

Arqueóloga 

Lessandro Morini Trindade..................................................................._____________________________ 

Diagnóstico Ambiental e Avaliação de Impactos sobre a Qualidade do Ar e das Águas e Níveis de Ruído 

Engenheiro Ambiental - CREA-RS n
o
 117.605/D 

Eugênio Tameirão Neto........................................................................._____________________________ 

Diagnóstico Ambiental e Avaliação de Impactos sobre a Vegetação 

Biólogo - CRBio n
o
 02.441/4D 

Roberto Eduardo Kirchheim.........................................................._________________________________ 

Diagnóstico Ambiental e Avaliação de Impactos sobre os Recursos Hídricos, Geologia e Hidrogeologia 

Geólogo - CREA-RS n
o
 81.586/D 
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Odimar Lorini da Costa.............................................................................___________________________ 

Diagnóstico Ambiental e Avaliação de Impactos sobre a Saúde 

Biólogo - CRBio n
o
 41.816/03 - D 

Holbiano Saraiva de Araújo......................................................................___________________________ 

Diagnóstico Ambiental e Avaliação de Impactos sobre a Entomofauna 

Biólogo CRBio n
o
 13.368/4D 

Lessandro Morini Trindade.....................................................................___________________________ 

Diagnóstico Ambiental e Avaliação de Impactos sobre os Passivos Ambientais 

Engenheiro Ambiental - CREA-RS n
o
 117.605/D 

Roberto Eduardo Kirchheim........................................................................._________________________ 

Diagnóstico Ambiental e Avaliação de Impactos sobre os Passivos Ambientais 

Geólogo - CREA-RS n
o
 81.586/D 

Carina Cristiane Korb............................................................................___________________________ 

Diagnóstico Ambiental e Avaliação de Impactos sobre os Passivos Ambientais 

Geógrafa - CREA RS n
o
 134.286/D 

Marco Aurélio Lima Sábato........................__________________________________________________ 

Diagnóstico Ambiental e Avaliação de Impactos sobre a Mastofauna 

Biólogo - CRBio n
o
 13.359/4D 

Ana Paula Ferreira.....................................................................................___________________________ 

Legislação Ambiental 

Advogado - OAB/RS n
o
 50.106 

Ronald Rezende Carvalho Júnior.............................................................___________________________ 

Diagnóstico Ambiental e Avaliação de Impactos sobre a Herpetofauna 

Biólogo - CRBio n
o
 16.703/4D 

Virgínia Helena Carvalho de Castro...........................................................__________________________ 

Levantamento da Percepção Ambiental 

Geógrafa - CREA-MG n
o
 55.893/D 

Gabriel Alkmim Pereira.............................................................................___________________________ 

Diagnóstico Ambiental e Avaliação de Impactos sobre a Ictiofauna 

Biólogo - CRBio 37.256/04D 

Karina Felipe Amaral......................................................................_________________________________ 

Diagnóstico Ambiental e Avaliação de Impactos sobre a Avifauna 

Bióloga - CRBio n
o
 9.539/04D 

Rafael Barbi Costa e Santos......................................................................___________________________ 

Antropólogo 

Edinaldimar Barbosa da Silva.....................................__________________________________________ 

Sociólogo Indigenista 
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12. Glossário 

ADA: Área Diretamente afetada 

AGREGADO: Torrão de solo composto por argila, silte e areia em quantidades variáveis. 

AID: Área de Influência Direta 

AIH: Autorização de Internação Hospitalar 

AII: Área de Influência Indireta 

ALTERAÇÃO PEDOGENÉTICA (pedogênese): Conjunto de processos que atuam na formação e evolução 
dos solos. 

ALUMÍNICOS: Solos que apresentam elevada saturação por alumínio, maior ou igual a 50% do complexo 
de troca de cátions. 

ALUVIÕES: Sedimentos depositados pelos rios. 

ANDROPOGON (= CAPIM ANDROPOGON): gramínea forrageira perene, ereta, que cresce formando 
touceiras de até 1,0 m de diâmetro. Originário da África Tropical, encontra-se amplamente distribuído na 
maioria dos cerrados tropicais. 

AQUARIOFILIA: dedicação à criação de peixes em aquário  

ARBOVIROSE: virose causada por arbovírus 

ARBOVÍRUS: qualquer um dos diversos vírus transmitidos por alguns mosquitos e arácnidos (carrapatos), 
inclusive os causadores de encefalites, da febre amarela e da dengue 

ARGILA1:1: Mineral tamanho argila composto por um tetraedro de sílica e um octaedro de alumínio. 

ARV: Antiretroviral (drogas usadas no tratamento da Aids) 

ASSÍNTOTA (= ASSÍMPTOTA): para uma curva plana, é uma linha em que a distância entre um ponto P 
sobre a curva e a linha aproxima-se de zero, quando a distância do ponto P à origem aumenta 
indefinidamente. 

ATIVIDADE DE ARGILA: Refere-se à capacidade de troca de cátions correspondente à fração argila, 
calculada pela expressão Tx100/% de argila. Atividade alta (Ta) designa valor igual ou superior a 27 
cmolc/Kg de argila e atividade baixa (Tb), valor inferior a 27 cmolc/Kg. 

AUTÓCTONE: que se origina da região onde é encontrado, onde se manifesta. 

BARTONELOSE: Doença de natureza infecciosa caracterizada por febre, causada por um microorganismo 
que tem a forma de bastonete. 

BEM CULTURAL: Bem cultural, em seu sentido amplo, compreende todo testemunho do homem e seu 
meio, apreciado em si mesmo, sem estabelecer limitações derivadas de sua propriedade, uso, antiguidade, 
ou valor econômico. Os bens culturais podem ser divididos de diferentes formas. Neste estudo especifico 
trabalhamos com as seguintes categorias: 

  Materiais - compreende os bens imóveis, integrados e móveis. São tipos de bens materiais - sítios e 
achados arqueológicos (patrimônio arqueológico); agenciamentos paisagísticos (patrimônio 
paisagístico); bens móveis, como objetos de arte, objetos utilitários, documentos arquivísticos e 
iconográficos; bens imóveis, como edificações rurais e urbanas (patrimônio artístico e arquitetônico); 
bens naturais (árvores, rios, cachoeiras, praias, etc.). 

  Bens imateriais - tradições e técnicas “do fazer” e “do saber fazer” humanos, como polir, esculpir, 
construir, cozinhar, tecer, pintar, etc. (patrimônio intelectual); as expressões do sentimento individual 
ou coletivo, como as manifestações folclóricas e religiosas, a música, a literatura, a dança, o teatro, 
etc. (patrimônio emocional). 

BIOCENOSE: Coletividade de animais e vegetais dentro de um mesmo biótipo, cujos membros formam, em 
dependência recíproca, um equilíbrio biológico dinâmico. 

BIÓTOPO: conjunto de condições físicas e químicas que caracterizam um ecossistema ou bioma.  

CAPACIDADE DE TROCA DE CÁTIONS (CTC): Número de cargas negativas do solo capazes de atrair e 
trocar cátions. 

CARACTERÍSTICAS LITO-ESTRUTURAIS: Características das rochas (dureza, composição, etc.) e suas 
estruturas (falhas, dobras, etc.). 
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CEO: Centro de Especialidades Odontológicas 

CIRCULAÇÃO ATMOSFÉRICA: Movimento de grande escala da atmosfera e o meio (ar, água e solo) 
através do qual o calor é distribuído pela superfície da terra.  

COMUNIDADES TRADICIONAIS: são grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, 
que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais 
como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando 
conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição. 

COMPLEXOS INDIFERENCIADOS - Rift Intracontinental: Rochas de contexto geológico não diferenciado, 
agrupadas em unidades denominadas “complexos”, formadas em um sistema de abertura (rift) da crosta 
continental. 

CONTROLE ESTRUTURAL: Controle que as estruturas das rochas exercem sobre a elaboração do relevo. 

CONVECÇÃO (atividade convectiva): Subida do ar associada ao aquecimento do continente. Sempre gera 
chuvas e quando associada a sistemas frontais, provoca chuvas prolongadas. 

DEPÓSITOS COLUVIAIS: Depósitos de materiais inconsolidados resultantes do transporte pela ação da 
gravidade. 

DISSECAÇÃO: Desgaste do relevo ocasionado pela erosão. 

DNIT: Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes 

DOSSIÊ DE TOMBAMENTO DE BEM CULTURAL: estudo sobre um determinado bem cultural que está 
em processo de tombamento. Deve ser elaborado por técnicos capacitados e contem informações sobre a 
história, técnica construtiva, estilo e função social do bem cultural em questão. O dossiê de tombamento 
deve servir de base para o parecer técnico da pertinência do tombamento de um bem cultural. 

DST: Doenças Sexualmente Transmissíveis. 

ENCAIXAMENTO/ENTALHAMENTO DOS RIOS: Processo de adaptação da drenagem à atuação de 
eventos tectônicos, no qual o rio “escava” sua antiga planície de inundação, tornando-se encaixado 
(rebaixado) em relação ao relevo da área. 

ECÓTONO: região de contato entre dois biomas, por exemplo Mata Atlântica e Cerrado. 

ENZOOTIA: doença que está sempre presente em uma comunidade animal, mas apresenta apenas um 
pequeno número de casos; enzoose. 

EPI: Equipamento de Proteção Individual 

ESCANSORIAL: vertebrados que possuem habilidades para exploração e uso tanto do ambiente terrestre 
quanto do ambiente em média altura. 

ESCARPAS DE EROSÃO: Desnivelamento do relevo produzido pelo avanço da erosão, que origina 
paredes abruptas. 

ESCOAMENTO SUPERFICIAL: Parcela da água da chuva que não infiltra no solo e escoa pela superfície 
de uma determinada área. 

ESPAÇO VIVIDO: Espaço físico vivenciado por uma pessoa. 

ESTABILIDADE ATMOSFÉRICA: Ausência ou inibição de movimentos de subida do ar, o que inibe a 
ocorrência de chuvas. 

ESTRATO: cada uma das camadas, divisões ou níveis de um sistema organizado. 

ESTRUTURA: Forma como estão organizadas (agregadas) as partículas de solo. Pode ser classificada 
como granular, laminar, em blocos, etc. 

ETIOLÓGICO: relativo a etiologia; que investiga a causa e origem de algo. 

EVAPOTRANSPIRAÇÃO: Perda de água por evaporação do solo e transpiração das plantas. 

EXOTRÓFICO: ex(o) = fora; trófico = relativo a alimentação; nutrição externa 

EXSICATA: Fragmento ou exemplar vegetal, dessecado e ger. prensado, acompanhado de uma ou mais 
etiquetas, das quais constam informações diversas sobre o espécime, como o nome da espécie, local e 
data de coleta, nome do coletor, etc., conservado em herbário para estudo. 

FAIXA BRASÍLIA: Faixa composta por xistos, gerada pelo contato de placas tectônicas. 
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FILOGENIA: história evolutiva de uma espécie ou qualquer outro grupo taxonômico.  

FILTROS SENSORIAIS: conjunto das experiências vividas por um indivíduo que interfere na sua 
percepção.  

FIOCRUZ: Fundação Oswaldo Cruz 

FITOFISIONOMIA: aspecto da vegetação de um lugar; flora característica de uma região 

FITOGEOGRAFIA: estudo da distribuição geográfica dos vegetais e dos fatores históricos e biológicos que 
a determinaram 

FITOSSOCIOLOGIA: ramo da botânica que estuda as comunidades vegetais, suas inter-relações e 
relações com o meio 

FLABELIFORME: qualquer órgão ou estrutura animal ou vegetal que tem forma de leque. 

FUSTE: porção inferior de um tronco de árvore 

GRS: Gerência Regional de Saúde 

Gradiente Textural: Diferença no teor de argila entre dois horizontes. 

HIV: Human Immunodeficiency Vírus. 

HELIOTÉRMICO: que utiliza a luz e calor do sol como forma de energia. 

HORIZONTE A: Horizonte superficial presente em todos os solos, a menos que tenha sido eliminado pela 
erosão. Apresenta características influenciadas pela presença de matéria orgânica, principalmente 
decomposta, o que lhe confere uma coloração escura. 

HORIZONTE B: Horizonte subjacente ao horizonte A. 

HORIZONTE C: Horizonte subjacente ao horizonte B ou A (em solos sem horizonte B). É constituído de 
material inconsolidado relativamente pouco alterado onde ainda se identifica características da rocha de 
origem. 

HTLV: Human T- Cell Lymphotropic Virus 

IDENTIDADE DO LUGAR: característica diferencial de um lugar, elemento que distingue um lugar de outro 
de acordo com a percepção visual e afetiva. 

IMAGEM COLETIVA: conjunto das imagens mentais individuais. 

IMAGEM MENTAL: percepção de um local, de um objeto ou de um fato registrada mentalmente por um 
indivíduo. Essa imagem depende dos fatores individuais como, personalidade; memória; experiências 
sociais, econômicas, culturais e políticas; conhecimento ecológico; fatores fisiológicos e psicológicos. 

IIP: Índice de Infestação Predial 

ISA: Instrução de Serviços Especiais 

INTEMPERISMO: Conjunto de fenômenos químicos, físicos e biológicos que provocam a alteração in situ 
das rochas e seus minerais. 

INTERFLÚVIOS: Porções elevadas da topografia (topos de morros). 

INVENTÁRIO DE BENS CULTURAIS: O inventário é a metodologia de pesquisa que constitui o primeiro 
passo na atividade de conhecimento, de salvaguarda e de valorização dos bens culturais de um acervo, 
consistindo na sua descrição individual, padronizada e completa, para fins de identificação, classificação, 
análise e conservação. 

LACUSTRE: que está próximo a ou sobre um lago. 

LINHAS DE INSTABILIDADE TROPICAL: Linhas de nuvens convectivas, que favorecem a ocorrência de 
chuvas se houver umidade disponível. 

MACRÓFITAS: designação geral para os vegetais que habitam desde brejos até ambientes totalmente 
submersos. 

MACROPOROS: Espaços vazios (poros) existentes entre os agregados do solo. 

MASSAS DE AR: Porções individualizadas do ar atmosférico que possuem propriedades em comum, como 
pressão, temperatura, umidade, em virtude da área em que se localizam.  

METASSEDIMENTARES: Rochas sedimentares metamorfizadas. 
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MICOPOROS: Poros existentes dentro dos agregados do solo. 

MUNDO VIVIDO: espaço físico e mental vivenciado por uma pessoa. 

NÍVEL DE BASE: Ponto onde o curso de um rio encontra com um lago ou mar (plano de água parada). O 
nível de base controla a elaboração do relevo à montante. 

NUVENS CONVECTIVAS: Nuvens com grande desenvolvimento vertical, responsáveis pela ocorrência de 
chuvas. 

PADRÃO MEANDRIFORME: Padrão de drenagem caracterizado por elevada sinuosidade. 

PALUDOSA: referente a brejo, pântano. 

PATRIMÔNIO CULTURAL: Patrimônio cultural é a soma dos bens culturais de um povo, que são 
portadores de valores que podem ser legados a gerações futuras. É o que lhe confere identidade e 
orientação, pressupostos básicos para que se reconheça como comunidade, inspirando valores ligados à 
pátria, à ética e à solidariedade e estimulando o exercício da cidadania, através de um profundo senso de 
lugar e de continuidade histórica. 

PETI: Programa de Erradicação do Trabalho Escravo 

PLANÍCIE ALUVIAL: Planície de rio recoberta por aluviões. 

PRÍSTINO: relativo a um estado, a uma condição ou a uma época anterior; antigo 

PSF: Programa de Saúde da Família 

QUILOMBO CONTEMPORÂNEO: são os grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto-atribuição, com 
trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade 
negra relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida. Ou seja, o quilombo é espaço de 
resistência e reinterpretação do mundo pelos seus moradores etnicamente diferenciados. As formas de uso 
do território é outro diferencial considerado nos estudos da atualidade, que passaram a considerar as 
comunidades quilombolas como uma das chamadas populações tradicionais, que são grupos sociais que 
vivem, por períodos relativamente longos, em um espaço geográfico definido e constroem sua identidade a 
partir das relações que estabelecem com o território que ocupam. 

QUILOMBO HISTÓRICO: A primeira definição de quilombo é feita pela legislação colonial, que buscava 
abarcar, sob o mesmo instrumento repressivo, o maior número de situações de agrupamentos da 
população negra escravizada. Para a caracterização de um quilombo bastava a reunião de cinco escravos 
fugidos, formassem eles ranchos permanentes ou não. Para a historiografia, o conceito de quilombo se 
consolidou como o local onde havia resistência da ordem escravista por um indivíduo ou grupo formando 
majoritariamente por escravos fugidos. 

RANDOMIZADO: derivado de randômico, ou seja, aleatoriamente. 

REGISTRO DE BEM CULTURAL: O registro é um instrumento legal similar ao tombamento aplicável 
somente para os bens culturais de natureza imaterial. Por meio do registro, o valor cultural do bem é 
reconhecido e se institui sobre ele um regime especial de proteção, considerando-se a função social do 
mesmo. Pode ser feito nas instâncias municipal, estadual e federal, não havendo uma hierarquia entre os 
três níveis de proteção, que são de natureza suplementar. 

RELAÇÃO DE PERTENÇA AO LUGAR: atitude de apropriação pessoal do meio, perpassada pela relação 
afetiva para com o meio e os propósitos que o mantêm no meio. 

RELAÇÃO MOLECULAR SiO2/ Al2O3 (Ki): Índice de intemperismo que quantifica o teor de Al2O3 em 
relação ao teor de SiO2 no solo. Solos com Ki elevado apresentam alto teor em sílica e, portanto, são 
menos intemperizados que solo com Ki reduzido, que apresentam maior teor de Al2O3. 

RELEVO FORTE ONDULADO: Superfície de topografia movimentada, formada por morros (elevações de 
100 a 200 m de altitude relativa) com declives fortes, entre 20 e 45%. 

RELEVO ONDULADO: Superfície de topografia pouco movimentada, constituída por conjuntos de colinas 
(elevações de altitude relativa de 50 a 100 m), apresentando declives acentuados, entre 8 e 20%. 

RELEVO SUAVE ONDULADO: Superfície de topografia pouco movimentada, constituída por conjunto de 
colinas, apresentando declives suaves, entre 3 a 8%. 

RUPÍCOLA: relativo a rupestre, ou seja, que vive sobre rochedos ou afloramentos rochosos. 

SAMU: Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 
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SATURAÇÃO POR BASES: Refere-

superior a 50% são denominados eutróficos; solos com saturação por bases inferior a 50% são 
denominados distróficos. 

SICLOM: Sistema Informatizado de Controle Logístico de Medicamento 

SIMPÁTRICO: derivado de simpatria, condição em que a distribuição geográfica de duas ou mais 
populações se superpõe sem que ocorram cruzamentos entre indivíduos das diferentes populações. 

SINAN: Sistema Nacional de Agravos Notificados 

SINANTRÓPICO: relativo às espécies que se adaptam as modificações provocadas pelo homem no meio 
ambiente, muitas vezes beneficiando-se destas mudanças. 

SISCEL: Sistema de Controle de Exames Laboratoriais 

SISTEMAS FRONTAIS (frentes): Resultantes do contato entre massas de ar. As frentes frias são bandas 
de nuvens organizadas que se formam na região de confluência entre uma massa de ar frio (mais densa) 
com uma massa de ar quente (menos densa). A massa de ar frio penetra por baixo da quente, fazendo 
com que o ar quente e úmido suba, forme as nuvens e conseqüentemente as chuvas. 

SOLUM: Soma dos horizontes A e B. 

SUS: Sistema Único de Saúde. 

TALVEGUE: linha sinuosa em fundo de vale, resultante da interseção dos planos de duas vertentes e na 
qual se concentram as águas que delas descem. 

TAXOCENOSE: grupo com identidade taxonômica que pode ou não possuir similaridade em suas 
distribuições geográficas ou papéis ecológicos. 

TERMITEIRO: cupinzeiro. 

TERMO-HIGRÔMETRO: instrumentos que servem para medir a umidade e temperatura de gases ou do ar 

TERRAÇOS FLUVIAIS E ALUVIAIS: Formas geomorfológicas resultantes da erosão (escavação) de uma 
antiga planície fluvial no processo de encaixamento de um rio. Os terraços ocorrem nas margens do rio e 
encontram-se topograficamente elevados em relação à este. Quando essas formas encontram-se 
recobertas por sedimentos são denominadas terraços aluviais. 

TOMBAMENTO DE BEM CULTURAL: O tombamento é um instrumento legal, aplicado por ato 
administrativo cuja competência é atribuída, pelo Decreto-lei nº 25/37, ao Poder Executivo. Por meio do 
tombamento, o valor cultural do bem é reconhecido e se institui sobre ele um regime especial de proteção, 
considerando-se a função social do mesmo. Pode ser nas instâncias municipal, estadual e federal, não 
havendo uma hierarquia entre os três níveis de proteção, que são de natureza suplementar. O tombamento 
não significa a perda de propriedade do bem e nem implica no "congelamento" deste. Ou seja, o bem pode 
ser vendido, comprado ou alugado, mas as modificações físicas somente ser realizadas mediante 
autorização prévia e acompanhamento técnico do órgão competente. 

TOPOFILIA: laços afetivos positivos entre os seres humanos e o meio ambiente onde se incluem. 

TOPOFOBIA: manifestações negativas em relação ao lugar onde o sujeito vivencia suas experiências 
cotidianas. 

UNIDADE DESNUDACIONAL: Superfície de relevo rebaixada pela ação da erosão.Ventos alísios: São 
ventos que sopram constantemente dos Trópicos para o Equador, em baixas altitudes. São ventos úmidos 
que provocam chuvas nas imediações do Equador, onde ocorre o encontro dos mesmos. 

UTI: Unidade de Tratamento Intensivo / intermediário 

VOÇOROCA: escavação no solo ou em rocha decomposta causada por erosão do lençol de escoamento 
de águas pluviais 

XERIMBABO: animal de criação ou estimação. 

ZONA DE CONVERGÊNCIA DO ATLÂNTICO SUL (ZCAS): Forma de interação entre a convecção tropical 
(que representa a circulação na região tropical) e os sistemas de latitudes médias, que são os sistemas 
frontais. Banda de nebulosidade de orientação NW/SE, estendendo-se desde o sul da região amazônica 
até a região central do Atlântico Sul. 

ZONA DE CONVERGÊNCIA INTERTROPICAL (ZCIT): Zona de convergência dos ventos alísios na região 
de fronteira entre os hemisférios Norte e Sul. 


